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É hora de celebrar!
Em 2015, a Associação dos Diplomatas Brasileiros (ADB) celebra 25 anos de representação e defesa 

dos interesses dos diplomatas. A data, fortuitamente, coincide com as festividades dos 70 anos das 
Nações Unidas. Nesta edição comemorativa, de nº 90, celebramos ambas importantes conquistas.

Nas próximas páginas, oferecemos aos colegas uma entrevista com a Embaixadora Maria Celina de 
Azevedo Rodrigues, primeira presidente da ADB, e depoimentos de ex-presidentes da associação, que 
tanto contribuíram para sua consolidação e fortalecimento. A matéria de capa, elaborada pelo Ministro 
Alessandro Candeas, apresenta o histórico, o desenvolvimento e as perspectivas para a ADB.

Como também não poderia deixar de ser, o aniversário das Nações Unidas está contemplado em 
um artigo especial, assinado pelo Representante Permanente do Brasil junto às Nações Unidas em 
Nova York, Embaixador Antonio Patriota. Retrata-se a ONU, também, em sensível ensaio fotográfico 
do SS Thomaz Napoleão.

A partir desta edição, a Revista da ADB passará a contar com novas seções. Dedicaremos espaço per-
manente para a “Flor do Lácio” – seção literária inaugurada com belos poemas do Ministro Felipe Fortuna 
e do TS Jean Tahrun –, além de divertida crônica do Ministro Adriano Pucci. Também conheceremos os 
“Talentos da Casa”, a começar pela arte em tela da Embaixadora Vera Cínthia.

Homenagearemos os que nos antecederam, na seção “Perfil”, que debuta com Guimarães Rosa, por 
ele mesmo, elegantemente apresentado pela Embaixadora Heloísa Vilhena de Araújo. Na seção “Crônicas 
da Diplomacia”, o Ministro Estanislau compartilha conosco a experiência de atendimento aos refugiados 
sírios, in loco. Por fim, lançaremos um olhar “Pelo Mundo”, para conhecermos melhor o funcionamento de 
outras chancelarias, a começar pela dos Estados Unidos.

Ainda no marco do 25º aniversário da ADB, inauguramos, em 4 de setembro, os “Bastidores da 
Diplomacia”, resultado de parceria com o Instituto Rio Branco (IRBr), com palestra do Embaixador Ronaldo 
Motta Sardenberg sobre os 70 anos das Nações Unidas e sua trajetória à frente da missão brasileira em 
Nova York. A partir da próxima edição, os relatos desses encontros abrilhantarão as páginas da revista.

Não paramos aí. Durante a 14ª Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 24 de julho último, os 
associados aprovaram uma decisão histórica: a criação de um sindicato próprio para a categoria de diplo-
matas, à luz da importância que os sindicatos vêm assumindo na defesa jurídica e política de seus filiados. 
A ADB Sindical deverá funcionar lado a lado com a atual estrutura e poderá ter uma única diretoria e uma só 
cobrança de mensalidade, o que facilitará a representação e defesa dos interesses de todos os diplomatas. 
As providências estão em andamento e estima-se que o processo possa ser concluído em até dois anos.

Também reingressaremos no Fórum Nacional de Carreiras Típicas de Estado (Fonacate), do qual a ADB 
foi sócia-fundadora, mas afastou-se em 2009.

Anunciamos também a criação de quatro Grupos de Trabalho (GTs) na ADB para canalizar as demandas 
mais frequentes dos diplomatas e desenvolver propostas a serem apresentadas e negociadas com a admi-
nistração do Ministério das Relações Exteriores (MRE) e demais órgãos decisórios: GT-Moradia funcional 
(Brasil e exterior); GT-Auxílio-educação/Auxílio-família; GT-Remuneração; e GT-Progressão funcional.

Boa leitura!

 Carta aos Associados

Embaixadora Vitória Alice Cleaver
Presidente da ADB
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 Gestão em foco

Eleição de novos membros da Diretoria

ADB Sindical: um sindicato de diplomatas

A Assembleia Geral Extraordiná-
ria, realizada em 14 de julho, 
no Auditório Paulo Nogueira 

Batista, elegeu novos membros da 
Diretoria e do Conselho Fiscal da ADB. 
A composição atual contempla a par-
ticipação de diplomatas de todas as 
classes da carreira, além de represen-
tantes dos aposentados.

Os primeiros passos para a criação 
de um sindicato próprio já foram 
dados. Reunidos em Assembleia 

Geral Extraordinária, no dia 24 de julho, 
no Auditório Paulo Nogueira Batista, 
os associados, por ampla maioria dos 
votantes, incluídos os representados por 
procuração, autorizaram a ADB a adotar 
as providências necessárias para a cria-

Passaram a compor a Diretoria 
os seguintes colegas: Embaixador 
Ronaldo Costa Filho, vice-presidente; 
Ministro Alessandro Warley Candeas; 
Ministro Felipe Costi Santarosa; 
Conselheiro Cristiano Franco Berbert; 
PS Henrique Choer Moraes; TS Márcia 
Canário de Oliveira; e TS Helena 
Massote de Moura e Sousa. Para 

ção do Sindicato dos Diplomatas Brasi-
leiros (ou ADB Sindical).

Os representantes do escritório 
de advocacia Torreão Braz presta-
ram esclarecimentos aos presentes 
sobre aos procedimentos jurídicos e 
administrativos, prazos e custos da 
decisão. O prazo mínimo para a con-
clusão do processo será de, pelo 

o Conselho Fiscal, foram eleitos o 
SS Carlos Augusto Rollemberg de 
Resende; o TS André João Rypl; e TS 
Gustavo Fortuna de Azevedo Freire da 
Costa (suplente).

Na mesma ocasião, foram apro-
vadas as contas da ADB referentes 
ao período de janeiro a dezembro 
de 2014.

menos, 270 dias a partir do edital de 
convocação, podendo estender-se por 
até dois anos. Os custos poderão ser 
superiores a R$50 mil.

A Assembleia Geral Extraordinária 
também decidiu a reintegração da ADB 
ao Fórum Nacional das Carreiras Típicas 
de Estado (Fonacate). A associação foi 
membro-fundadora desta entidade.

Foto: Ronaldo de Moura
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 Gestão em foco

Defesa do reajuste salarial

AADB tem atuado em defesa de 
um reajuste salarial justo para 
os diplomatas no período de 

2016/2019. A associação conquistou, 
por via judicial, a anulação da assem-
bleia do Sinditamaraty que permitiria 
eventual negociação de reajuste não 
linear entre os servidores do MRE. A 
associação também iniciou diálogo dire-
to com representantes do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MPOG) sobre este e outros assuntos 
de interesse da categoria de diplomatas.

Na primeira semana de agosto (6), 
a ADB reuniu-se com o Secretário de 

SERVIÇO
Confiram, no link abaixo, a íntegra da sentença proferida 

pela juíza da 4ª Vara do Trabalho do Tribunal Regional da 10ª 
Região. A Ação Principal à qual a Ação Cautelar está relacio-
nada ainda está em curso.

http://www.trt10.jus.br/servicos/consultasap/atas.php?_1
=01&_2=04&_3=2015&_4=1090&_5=www_516.&_6=
04082015&_99=intra&_7=3

Foto: Divulgação ADB

Foto: Divulgação ADB

Relações de Trabalho do MPOG, Sérgio 
Eduardo Arbulu Mendonça. O encon-
tro permitiu dar início ao diálogo com 
o ministério sobre temas de interesse 

dos diplomatas, como as negociações 
sobre reajuste salarial, reenquadramento 
remuneratório da carreira de diplomata e 
progressão funcional.
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 Gestão em foco

Participe 
dos grupos 
de trabalho

AADB estabeleceu quatro grupos 
de trabalho (GTs) para canalizar 
as demandas mais frequentes 

dos diplomatas e desenvolver propos-
tas de ação. Todos os associados estão 
convidados a participar destes grupos. 
Basta entrar em contato com os coorde-
nadores e solicitar a participação.

CONFIRAM A RELAÇÃO E FINALIDADES DOS GTS

• GT MORADIA FUNCIONAL
Avaliar os critérios para a concessão de apartamentos funcionais em Brasília; 

desenvolver propostas para a revisão do auxílio-moradia pago pelo Itamaraty; e 
avaliar propostas sobre residência funcional no exterior. Coordenador: Ministro 
Felipe Costi Santarosa (felipe.santarosa@itamaraty.gov.br).

• GT AUXÍLIO-EDUCAÇÃO / AUXÍLIO-FAMÍLIA
Elaborar estudos e apresentar propostas sobre a possibilidade de conces-

são de auxílio-educação para os dependentes no exterior, bem como revisão 
do auxílio-família.

Coordenadores: Conselheiro Cristiano Franco Berbert (cristiano.berbert@itmara-
ty.gov.br) e Secretário Henrique Choer Moraes (henrique.moraes@itamaraty.gov.br).

• GT REMUNERAÇÃO
Elaborar estudos e apresentar propostas sobre o adequado reenquadra-

mento remuneratório de diplomatas no Brasil.
Coordenador: Secretário Leandro Rocha de Araujo (leandro.araujo@

itamaraty.gov.br);

• GT PROGRESSÃO FUNCIONAL
Elaborar estudos e apresentar propostas para melhorar a progressão 

funcional na carreira diplomática.
Coordenador: Secretário Fernando Antônio Wanderley Cavalcanti Júnior 

(fernando.cavalcanti@itamaraty.gov.br).

Foto: Divulgação ADB
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 perfil

A
o receber o convite da embaixa-
dora Vitória Cleaver, presidente da 
Associação dos Diplomatas Brasi-

leiros, para redigir um perfil do Embaixador João 
Guimarães Rosa para a Revista da ADB, consi-
derei, de início, que não estaria apta a enfrentar 
essa tarefa hercúlea. Na verdade, uma coisa é 
dedicar estudos mais ou menos longos, mais 
ou menos profundos, a aspectos de sua obra, e 
outra é traçar, em breves linhas, se é que isso é 
possível, o perfil desse gigante da literatura bra-
sileira e diplomata exemplar.

Pensei mesmo em desculpar-me e declinar 
do convite, mas o fiz com pesar, pois creio de-
ver uma homenagem a Guimarães Rosa, pelos 
inúmeros momentos de prazer, enlevo, alegria, 
estímulo intelectual e revelação espiritual, que 
recebi do estudo de suas obras. Diante desse 
dilema, acabei por dar-me conta de que, para 
elaborar este perfil, ninguém melhor do que o 
próprio Guimarães Rosa. Assim, deixarei que 
ele próprio fale sobre si.
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Bobagens biográficas

• João Guimarães Rosa, de duas famílias 
tradicionais mineiras, de fazendeiros de 
gado, nasce, a 27 de junho de 1908, 
em Cordisburgo, pequena localidade 
do centro-norte de Minas Gerais. (Em 
1908, Cordisburgo era um arraial, al-
deiazinha. Em 1940, foi feito cidade, 
como “município de turismo” – porque 
lá se situa a célebre Gruta do Maquiné, 
grande e maravilhosa caverna calcárea, 
da qual Lund (Peter Wilhem, o natura-
lista dinamarquês) disse não ter visto 
“nada tão belo, nos domínios da arte e 
da natureza.”)

• Fez o curso secundário em Belo Hori-
zonte, onde depois estudou Medicina, 
formando-se em 1930. (Em 1930, es-
teve, como voluntário, ao lado das for-
ças revolucionárias.)

• De 1931 a 1933, foi “médico de roça”, 
clinicando em outro arraial do interno, 
Itaguara (hoje, cidade), na zona oeste 
de Minas Gerais.

• Em 1932, durante a revolução, serviu 
incorporado às tropas de Minas Gerais.

• Em 1933, aprovado em concurso para 
médico da Brigada Estadual, foi incor-
porado, no posto de capitão, ao 9º Ba-
talhão de Infantaria, em Barbacena.

• Em 1934, prestou concurso para a 
carreira diplomática. Aprovado em 2º 
lugar, foi nomeado Cônsul de Terceira 
Classe. (O gosto de estudar línguas e 
a ânsia de viajar mundo levaram-no a 
deixar a Medicina.)

• De 1934 (julho) a 1938 (abril), serviu 
no Ministério das Relações Exteriores, 
no Rio de Janeiro.

Em anexo, a carta de 25 de fevereiro de 1964 a seu tradutor italiano, Edoardo 
Bizzarri. Guimarães Rosa enviou-lhe anotações sobre sua biografia.

• Em 1938, foi removido para o Consu-
lado-Geral de Hamburgo (Alemanha), 
como Cônsul Adjunto. Naquele posto, 
permaneceu até 1942.

• Em 1942, foi removido para a Embai-
xada do Brasil em Bogotá (Colômbia), 
como Segundo-Secretário.

• De 1944 a 1948, no Ministério das Re-
lações Exteriores. (Chefe do Gabinete 
do Ministro do Exterior. Também em 
1946, fez parte da Delegação do Bra-
sil à Conferência de Paz, em Paris. Em 
1948, foi o Secretário-Geral da Delega-
ção do Brasil à IX Conferência Intera-
mericana, em Bogotá.)

• Em 1948, removido para a Embaixada 
do Brasil em Paris, como Primeiro-Se-
cretário, promovido logo em seguida a 
Conselheiro de Embaixada. Represen-
tou o Brasil em assembleias e confe-
rências da Unesco.

• Voltou, em 1951, para o Ministério das 
Relações Exteriores para, de novo, che-
fiar o gabinete do Ministro. Promovido a 
Ministro de Segunda classe, em 1951. 
Promovido a Ministro de Primeira Clas-
se (Embaixador), em 1958.

• Atualmente, é, no Itamaraty, o chefe do 
Serviço de Demarcação de Fronteiras.

• Gosta de línguas (lê, mais ou menos, 
o por tuguês, francês, italiano, espa-
nhol, inglês, alemão; só com dicioná-
rio: russo, sueco, holandês), da Itália, 
de Dante, de pássaros, de “aranciata 
San Pellegrino”, stracotto alla Fioren-
tina (no “La Sostanza” ou “Troia”, 
trattoria), vinho rosso, conhaque, de 
Edoardo Bizzarri.

• (Acrescentado a mão) Isto, aqui, é tudo 
brincadeira, heim!?1

1 João Guimarães Rosa. Correspondência com seu tradutor italiano, Edoardo Bizzarri, T. A. Queiroz, Editor, Instituto Cultural 
Ítalo-Brasileiro, São Paulo, 1981: 96-98.
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A respeito da conexão que encontra 
entre vida e literatura, disse:

Não deve haver nenhuma diferença 
entre homens e escritores; esta é apenas 
uma maldita invenção dos cientistas, que 
querem fazer deles duas pessoas total-
mente distintas. Acho isto ridículo. A vida 
deve fazer justiça à obra e a obra à vida. 
Um escritor que não se atém a esta regra 
não vale nada, nem como homem nem 
como escritor (Coutinho, 1983: 74).

Meu lema é: a linguagem e a vida são 
uma coisa só. Quem não fizer do idioma 
o espelho de sua personalidade não vive; 
e como a vida é uma corrente contínua, a 
linguagem também deve evoluir constan-
temente. Isso significa que, como escri-
tor, devo me prestar contas de cada pa-
lavra e considerar cada palavra o tempo 
necessário até ela ser novamente vida. O 

idioma é a única porta para o infinito, mas 
infelizmente está oculto sob montanhas de 
cinzas. Daí resulta que tenha de limpá-lo, e 
como é a expressão da vida, sou eu o res-
ponsável por ele, pelo que devo constante-
mente umsorgen (Coutinho, 1983: 83).

Queria libertar o homem deste peso [da 
temporalidade], devolver-lhe a vida em sua 
forma original. Legítima literatura deve ser 
vida. Não há nada mais terrível que uma li-
teratura de papel, pois acredito que a litera-
tura só pode nascer da vida, que ela tem de 
ser a voz daquilo que eu chamo “compro-
misso do coração”. A literatura tem de ser 
vida! O escritor deve ser o que ele escreve 
(Coutinho, 1983: 84). 

Lorenz já lhe perguntara: “Você é um 
pensador, um místico?”

Sou místico, pelo menos acho que sou. 
Que eu seja também um pensador noto-o 

2 Eduardo de Faria Coutinho, Guimarães Rosa, Civilização Brasileira, Rio de Janeiro, 1983: 62-97.

Entretanto, essa listagem mais ou me-
nos seca de dados sobre sua formação 
e atividades não nos diria muita coisa, se 
Guimarães Rosa não tivesse comentado 
vários deles em longa conversa que man-
teve com Günter Lorenz, em Gênova, em 
janeiro de 19652, durante Congresso de 
Escritores Latino-americanos. Nessa con-
versa, teceu dados biográficos com diver-
sos aspectos de sua obra, especialmente 
no que se refere à linguagem, bem como 
com seu trabalho como diplomata.

A uma pergunta de Lorenz sobre as 
etapas de sua vida, respondeu:

Sim, fui médico, rebelde, soldado. 
Foram etapas importantes de minha vida, 
e, a rigor, esta sucessão constitui um pa-
radoxo. Como médico, conheci o valor 
místico do sofrimento; como rebelde, 
o valor da consciência; como soldado, 
o valor da proximidade da morte... (...) 
Mas estas três experiências formaram 
até agora o meu mundo interior; e, para 
que isto não pareça demasiadamente 
simples, queria acrescentar que também 
configuram meu mundo a diplomacia, 
o trato com cavalos, vacas, religiões e 
idiomas (Coutinho, 1983: 67).

A outra pergunta, ainda sobre sua vida 
e sua obra, utilizou a curiosa metáfora do 
crocodilo do Rio São Francisco:

Que nasci no ano de 1908, você já 
sabe. Você não deveria me pedir mais da-
dos numéricos. Minha biografia, sobretudo 
minha biografia literária, não deveria ser 
crucificada em anos. As aventuras não têm 
tempo, não têm princípio nem fim. E meus 
livros são aventuras; para mim são minha 
maior aventura. Escrevendo, descubro 
sempre um novo pedaço do infinito. Vivo 
no infinito; o momento não conta. Vou lhe 
revelar um segredo: creio já ter vivido uma 
vez. Nesta vida, também fui brasileiro e me 

chamava João Guimarães Rosa. Quando 
escrevo, repito o que vivi antes. E para es-
tas duas vidas um léxico apenas não me é 
suficiente. Em outras palavras: gostaria de 
ser um crocodilo vivendo no Rio São Fran-
cisco. O crocodilo vem ao mundo como 
um magister da metafísica, pois para ele 
cada rio é um oceano, um mar de sabedo-
ria, mesmo que chegue a ter cem anos de 
idade. Gostaria de ser um crocodilo porque 
amo os grandes rios, pois são profundos 
como a alma dos homens. Amo ainda mais 
uma coisa de nossos grandes rios: sua 
eternidade. A estas alturas, você já deve 
estar me considerando um charlatão ou 
um louco (Coutinho, 1983: 72).
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constantemente durante meu trabalho, e 
não sei se devo lamentar ou me alegrar 
com o fato. Posso permancer imóvel du-
rante longo tempo, pensando em algum 
problema e esperar. Nós sertanejos somos 
muito diferentes da gente temperamental 
do Rio ou Bahia, que não pode ficar quieta 
nem um minuto. Somos tipos especulati-
vos, a quem o simples fato de meditar cau-
sa prazer (Coutinho, 1983: 79).

A respeito desta última declaração, 
não posso deixar de lembrar o trecho de 
Grande Sertão: Veredas, em que Riobaldo 
diz: “O senhor concedendo, eu digo: para 
pensar longe, sou cão mestre – o senhor 
solte em minha frente uma ideia ligeira, e 
eu rastreio essa por fundo de todos os ma-
tos, amém!” 

Ao ter declarado a Lorenz que a “po-
lítica é desumana, porque dá ao homem 

o mesmo valor que uma vírgula em uma 
conta”, seu interlocutor é levado a pergun-
tar se essa sua concepção da política fora 
o que motivara sua atuação em Hamburgo 
em prol dos judeus.

Foi alguma coisa assim, mas havia 
também algo diferente: um diplomata é 
um sonhador e por isso pude exercer bem 
essa profissão. O diplomata acredita que 
pode remediar o que os políticos arruina-
ram. Por isso agi daquela forma e não de 
outra. E também por isso mesmo gosto 
muito de ser diplomata. E agora ao que 
houve em Hamburgo é preciso acrescentar 
mais alguma coisa. Eu, o homem do ser-
tão, não posso presenciar injustiças. No 
sertão, num caso desses imediatamente a 
gente saca o revólver, e lá isso não era pos-
sível. Precisamente por isso idealizei um 
estratagema diplomático, e não foi assim 

•Embaixadora Heloísa Vilhena de Araújo, aposentada, doutora em literatura brasileira pela Universidade de Londres e autora de diversos livros e artigos sobre a 
vida e a obra de Guimarães Rosa, incluindo Guimarães Rosa: diplomata (Funag). Serviu em Paris, Moscou, Londres, Lima, Santiago e Roma.

A conversa com Lorenz é extensa e 
contém muitos outros trechos precio-
sos. Menciono, para terminar, a perple-
xidade de Lorenz diante do que seria a 
“brasilidade”:

Falemos de “brasilidade”: nós os bra-
sileiros estamos firmemente persuadidos, 
no fundo de nossos corações, que sobre-
viveremos ao fim do mundo que aconte-
cerá um dia. Fundaremos então um reino 
de justiça, pois somos o único povo da 
terra que pratica diariamente a lógica do 

ilógico, como prova nossa política. Esta 
maneira de pensar é consequência da 
“brasilidade”. (...) Para compreender a 
“brasilidade” é importante antes de tudo 
aprender a reconhecer que a sabedoria é 
algo distinto da lógica. A sabedoria é sa-
ber e prudência que nascem do coração. 
Minhas personagens, que são sempre um 
pouco de mim mesmo, um pouco muito, 
não devem ser, não podem ser intelec-
tuais, pois isso diminuiria sua humanida-
de (Coutinho, 1983: 92).

A imagem que surge dessas poucas 
citações é a de um homem íntegro, balan-
ceando delicadamente, durante toda sua 
vida, coração e mente, que procurava har-

tão perigoso. E agora me ocupo de proble-
mas de limites de fronteiras e por isso vivo 
muito mais limitado. (...) Ao contrário dos 
“legítimos” políticos, acredito no homem e 
lhe desejo um futuro. Sou escritor e penso 
em eternidades. O político pensa apenas 
em minutos. Eu penso na ressurreição do 
homem (Coutinho, 1983: 77).

monizar mesmo no conflito e a que entre-
meava um sutil e despretencioso senso de 
humor. Homem dedicado à carreira de di-
plomata e aos interesses de seu país , fiel 
à sua alta vocação poética de transformar, 
ao procurar dizer o indizível, a natureza do 
sertão em poesia. Personalidade impos-
sível de ser captada, na alegria e na co-
ragem que dela emanam: um sertão – “e 
só estas poucas veredas, veredazinhas” 
(Guimarães Rosa, 170: 79).

As coisas assim a gente mesmo não 
pega nem abarca. Cabem é no brilho 
da noite. Aragem do sagrado. Absolu-
tas estrelas! (Grande Ser tão: Veredas, 
1970: 319).

2  Eduardo de Faria Coutinho, Guimarães Rosa, Civilização Brasileira, Rio de Janeiro, 1983: 62-97.

3 João Guimarães Rosa, Grande Ser tão:Veredas, José Olympio Editora, Rio de Janeiro, 1970: 15.

4 Em car ta de 21 de outubro de 1966 a Bizzarri, lê-se, a respeito de seu trabalho quando da divergência com o Paraguai no caso de Sete-Quedas: “Várias vezes tive que trabalhar aqui no Itamaraty até as 5 horas 
da manhã... e comparecer no outro dia já às 9, para reuniões que duravam o dia inteiro. (...) E com o visceral ‘medo de errar’, a necessidade compulsiva de cuidar de todos os detalhes, a lentidão meticulosa 
de mineiro da roça, de terra onde os galos cantam de dia” (Guimarães Rosa, 1981: 123).
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A Chancelaria dos EUA

Nesta nova seção, a Revista 
da ADB apresentará uma 

análise aprofundada da 
estrutura, funcionamento 
e principais objetivos de 

chancelarias de países 
com atuação diplomática 

global relevante. A primeira 
Chancelaria a ser examinada 

será a dos Estados Unidos 
da América. 

Nesta edição, apresentamos 
a primeira parte da 

entrevista realizada pelo PS 
Luiz Fellipe Flores Schmidt 

e pelo TS Leandro Rocha 
Araújo com o diplomata 

norte-americano Nathaniel 
Turner, Conselheiro da 
Seção Econômica da 

Embaixada dos EUA em 
Brasília. 

A segunda parte será 
apresentada na próxima 

edição da Revista da ADB 
(nº 91).

Como está organizado o Serviço Exte-
rior dos EUA? Ele é composto por quais 
carreiras e quantos servidores com-
põem cada carreira? Quantos estão 
nos EUA e quantos estão no exterior?

Nathaniel Turner (NT) – O Depar-
tamento de Estado dos EUA emprega 
aproximadamente 72 mil funcionários. 
Da carreira de “Foreign Service”, exis-
tem mais de 8 mil “Foreign Service Of-
ficers” (FSOs) e mais de 5 mil “Foreign 
Service Specialists” (FSSs), trabalhando 
em Washington ou nas 275 Embaixadas, 
Consulados ou outras missões diplo-
máticas no exterior. A carreira de “Civil 
Service” conta com aproximadamente 
11 mil funcionários (CSOs). Por volta 
de 9.500 funcionários e especialistas 
do “Foreign Service” e do “Civil Service” 

estão atualmente servindo no exterior, 
além dos 48 mil funcionários locais. 

Ao entrar para a carreira de “Foreign 
Service”, os funcionários e especialistas 
assinam um acordo pelo qual declaram 
que estão disponíveis para trabalhar no 
mundo todo e preparados para ir onde 
for necessário, a qualquer momento, 
a fim de atender às necessidades do 
serviço. A maioria das funções dessa 
carreira é desempenhada no exterior. O 
tempo que uma pessoa dessa carreira 
pode servir em Washington é limitado, 
geralmente a, no máximo, seis anos 
(consecutivos), com algumas exceções.

O principal objetivo do Departamento 
de Estado dos EUA é atrair candidatos 
que reflitam a diversidade da sociedade 
norte-americana. Nós representamos 

Foto: Divulgação ADB
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não apenas a política do governo dos 
EUA, mas, o que é muito importante, o 
povo norte-americano. Cinquenta e seis 
por cento dos funcionários do “Foreign 
Service” e do “Civil Service” são do 
sexo masculino; 44% são do sexo femi-
nino. Aproximadamente 71% são bran-
cos, 15% são afro-americanos, 6% são 
asiáticos e 6% são hispânicos.

Quais as áreas de atuação diplomática 
no Departamento de Estado dos EUA?

Os funcionários do “Foreign Servi-
ce” podem escolher entre cinco áreas: 
econômica, política, administrativa, di-
plomacia pública e consular. A seção 
econômica da Embaixada dos EUA em 
Brasília nos informa sobre uma varieda-
de de assuntos, como transportes, de-
senvolvimento de pequenas empresas, 
inovação, agricultura, regulamentações 
do governo, impostos, infraestrutura, 
normas de comércio bilateral e regional, 
entre outros. Os funcionários da área po-
lítica geralmente administram o dia a dia 
das relações bilaterais com os países e 
monitoram a situação política do país 
anfitrião, o que abrange direitos huma-
nos, segurança, não-proliferação, etc. 
Os funcionários da área administrativa 
supervisionam as operações de Embai-
xadas e Consulados relacionadas a re-
cursos humanos, aluguel e manutenção 
de instalações, supervisão de compras 
e contratos locais, etc. A principal res-
ponsabilidade dos funcionários da área 
de diplomacia pública é manter um re-
lacionamento com o público da nação 
anfitriã e a mídia local para explicar a 
política dos EUA, compartilhar a cultura 
e os valores estadunidenses e promover 

laços entre os povos, inclusive por meio 
de intercâmbios culturais, profissionais 
e educacionais. 

Os funcionários da área consular, por 
sua vez, são responsáveis pela maior 
prioridade do governo dos EUA no ex-
terior: os cidadãos dos EUA. Os funcio-
nários consulares atendem os norte-a-
mericanos nos processos de rotina, tais 
como passaportes e certidões de nasci-
mento. Também realizam serviços espe-
ciais e de emergência como auxiliar nas 
evacuações médicas, assistir os neces-
sitados, ajudar as famílias cujos entes 
queridos morreram no exterior e visitar 
os norte-americanos que foram presos 
em países estrangeiros. Além disso, 
os funcionários consulares entrevistam 
milhões de estrangeiros que desejam 
visitar ou viver nos Estados Unidos. Em 
2014, os funcionários de Embaixadas 
e Consulados espalhados pelo mundo 
emitiram quase meio milhão de vistos de 
imigrante e entrevistaram 11,7 milhões 
de pessoas que queriam visitar os EUA. 
No ano passado, a Missão Diplomática 
dos EUA no Brasil colocou equipes de 
funcionários consulares em cada cida-
de que sediou a Copa do Mundo para 
ajudar os 90 mil norte-americanos que 
visitaram o Brasil durante o torneio.

Há um concurso anual para o cargo de 
diplomata? Quantas vagas são ofere-
cidas normalmente? E após a seleção, 
como é o curso de formação?

Não há metas precisas para con-
tratação, pois o orçamento e as neces-
sidades variam de ano para ano. Para 
os interessados em se tornar “Foreign 
Service Officers”, o processo começa 

 
O principal objetivo 
do Departamento de 
Estado dos EUA é atrair 
candidatos que reflitam a 
diversidade da sociedade 
norte-americana. 

 

    Nota dos Autores: Diferentemente do Brasil e de muitas outras Chancelarias, nos EUA, por razões históricas, há a bipartição do 
quadro permanente em “Foreign Service”, cuja atuação se dá preponderantemente no exterior, e “Civil Service”, baseado princi-
palmente na capital. Para mais detalhes, vide artigo “Foreign Service, Civil Service: how we got to where we are”, do ex-FSO Harry 
Kopp, disponível em http://www.afsa.org/foreign-service-civil-service-how-we-got-where-we-are.
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com um exame (FSOT). O processo de 
seleção para “Foreign Service Specia-
lists” é um pouco diferente e definido 
conforme a respectiva especialidade. 
O FSOT é oferecido em vários locais 
dos Estados Unidos e também em 
muitos países onde mantemos mis-
sões diplomáticas. No ano passado, 
tive a opor tunidade de aplicar o teste 
em Brasília para estadunidenses que 
viviam aqui e estavam interessados 
em entrar para o Serviço de Rela-
ções Exteriores. O FSOT é oferecido 
três vezes ao ano: em fevereiro, ju-
nho e outubro. Os candidatos podem 
prestar o teste uma vez a cada perí-
odo de 12 meses. Os candidatos que 
passam no FSOT e apresentam rela-
tórios pessoais, independentemente 
de sua pontuação no FSOT, são leva-
dos em consideração pelos Painéis 
de Avaliação de Qualificações.

A avaliação oral inclui uma entrevis-
ta e um exercício em grupo com outros 
candidatos. Os candidatos aprovados 
na avaliação oral são colocados em um 
registro de contratação classificados por 
pontuação. Eles devem também preen-
cher um relatório de antecedentes médi-
cos e de segurança. Pessoas com habi-
lidades em idiomas importantes (como 
chinês ou árabe) podem aumentar sua 
pontuação e devem servir em cargos 
que usem essas habilidades linguísticas 
durante sua primeira ou segunda remo-
ção. O processo leva, em média, oito 
meses; às vezes, mais.

Após a aprovação no FSOT, o treina-
mento dos diplomatas começa no Cen-
tro Nacional de Treinamento para o Ser-
viço Exterior (NFATC), na Virgínia. Para 
mim, foi um curso de orientação, com 
duração de cinco semanas, para 89 pes-
soas. No final da orientação, recebemos 

nossas designações para postos no ex-
terior, o que também indica as capaci-
tações adicionais que necessitaremos. 
Fui designado primeiro para um traba-
lho consular em Hong Kong, portanto, 
recebi as leis sobre visto e passaporte 
e treinamento no idioma cantonês, bem 
como um curso sobre cultura, costumes 
e história da região.

Tivemos a opor tunidade de expres-
sar nossas preferências dentro de uma 
lista de postos disponíveis. Metas pes-
soais e profissionais, necessidade de 
treinamento e preocupações médicas 
e educacionais relativas a membros da 
família são os tipos de considerações 
que o Depar tamento leva em conta. Ao 
indicar as designações, contudo, as 
necessidades do Serviço de Relações 
Exteriores continuam a ser de impor-
tância fundamental e, como estamos 
à disposição para o serviço interna-
cional, podemos ser removidos para 
qualquer lugar. É possível que você 
não seja colocado em cargos relacio-
nados com sua carreira durante suas 
primeiras duas remoções, visto que 
todo funcionário do Serviço de Re-
lações Exteriores deve trabalhar, no 
mínimo, nove meses na área consular 
durante esse período e depende dos 

trabalhos disponíveis na época e nas 
necessidades do Serviço.

Como está estruturada a carreira di-
plomática nos EUA? Quais são os ní-
veis existentes e quantos anos se leva, 
em média, em cada um dos níveis da 
carreira diplomática?

Desde o nível inicial até o nível 
sênior do “Foreign Service” leva-se 
geralmente 25 anos. Um funcionário 
deve permanecer em cada nível por, 
no mínimo, três anos antes de se 
tornar apto para promoção. O tempo 
médio em cada nível varia, mas nor-
malmente é de quatro a sete anos. 
Embora nos especializemos em de-
terminadas áreas, podemos também 
servir em outras funções. Por exem-
plo, um funcionário da área política 
pode assumir um cargo na área eco-
nômica e um funcionário consular 
pode ser designado para a diplomacia 
pública. Muitos funcionários buscam 
cer tas regiões do mundo. Em nosso 
sistema, somos instados a selecionar 
uma “área de interesse principal” e 
uma “secundária”, o que nos ajuda a 
buscar uma determinada região; mas 
também há a cer teza de que estamos 
sujeitos a ir para outras par tes do 

Foto: Multimedios del Caribe
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•	TS Leandro Rocha de Araujo, diretor da ADB. Formado em Direito (UFMG), é mestre (UFMG) 
e doutor (USP) em Direito Internacional. Está lotado atualmente na Coordenação-Geral de 
Contenciosos (CGC).

•	PS Luiz Fellipe Flores Schmidt, formado em Engenharia Elétrica, está servindo na Embaixada 
em Washington.

•	Nota dos Autores: Não há classificação de postos em categorias distintas, como no Serviço Exterior Brasileiro (SEB). A 
cada posto é atribuído um “Hardship Differential Rate” (HD) e um “Danger Pay Allowance Rate” (DP), cada um podendo 
variar entre de 0% a 35%, em incrementos de 5%. O percentual é acrescido ao vencimento básico do funcionário (vide 
gráfico). Quando o funcionário é designado para postos para os quais não é possível, em razão das peculiaridades do 
posto, fazer-se acompanhar de dependentes, ele fará jus à “Involuntary Separate Maintenance Allowance” (ISMA). Também 
é prevista a “Voluntary SMA”, em montante menor, quando a decisão do funcionário de separar a família é voluntária.

mundo. Até agora, servi na Ásia, no 
Oriente Médio e na América do Sul.

Como funciona a progressão da car-
reira diplomática nos EUA? Há requisi-
tos específicos para a promoção para 
cada um dos níveis?

A cada ano, no terceiro trimestre, os 
Conselhos de Promoção se reúnem para 
analisar as avaliações anuais daqueles 
habilitados à promoção. Além de ter ava-
liações que contemplam resultados obti-
dos, capacidade de trabalhar em equipe e 
de administrar recursos, também temos 
um requisito de capacitação em liderança 
patrocinado pelo Departamento de Esta-
do, antes da promoção a certos níveis. 
Os Conselhos de Promoção também 
avaliam nosso trabalho em comparação 
com preceitos e habilidades essenciais 
nas seguintes áreas: liderança, gestão, 
conhecimento, relacionamento interpes-
soal, comunicação e línguas estrangei-
ras. A liderança é especialmente impor-
tante para as categorias sêniores. Nosso 
sistema de promoção também considera 
o serviço em postos de alta dificuldade, 
o que inclui atualmente lugares como o 
Afeganistão, o Paquistão e o Iraque, para 
citar apenas alguns.

Como são classificados os Postos no ex-
terior? Quais os fatores são normalmen-

te considerados pelos diplomatas norte-
-americanos na escolha dos Postos?

Todos os postos são classificados por 
nível de dificuldade e de periculosidade, 
ambos em uma escala de zero a 35. Re-
cebemos pagamento e benefícios extras 
por servir em postos e lugares de maior 
dificuldade ou periculosidade. Em alguns 
postos, chamados de período de serviço 
desacompanhado, os membros da família 
não são autorizados a nos acompanhar. 
Nossa família permanece nos Estados 
Unidos ou, em alguns casos, em nosso 
posto mais recente no exterior.

Em termos de remoções, cada pes-
soa pode fazer escolhas baseadas em 
diferentes razões. Eu penso em ser re-
movido para locais onde minha família 
será feliz, onde há boas escolas, etc. 
Busco também remoções para locais 
interessantes onde haja trabalhos inte-
ressantes no setor econômico. Até ago-
ra, no exterior, servi na China, no Egito e 
agora no Brasil, mas trabalhei também 
em Washington, D.C. O Departamento 
de Recursos Humanos do Departamen-
to de Estado tem um “Manual de Carrei-
ra”, que descreve os caminhos típicos 
da carreira como uma orientação para 
o sucesso, incluindo uma relação de 
postos que permitem experiências mais 
amplas e maiores responsabilidades ao 
longo do caminho.

 
Os funcionários da área 
consular, por sua vez, 
são responsáveis pela 
maior prioridade do 
governo dos EUA no 
exterior: os cidadãos 
dos EUA.
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Setenta anos 
da Organização das Nações Unidas

Há 70 anos, em 26 de junho de 1945, representan-
tes de cinquenta países, inclusive do Brasil, reu-
niam-se em São Francisco para assinar a Car ta 

das Nações Unidas. Sobre os escombros da Segunda 
Guerra Mundial, criava-se a Organização das Nações 
Unidas (ONU) com o objetivo de proteger futuras gera-
ções do flagelo da guerra. Desde então, a ONU não só 
quadruplicou em número de Estados-membros, como 
também o leque de temas discutidos no âmbito da orga-
nização ampliou-se significativamente.

O marco dos setenta anos convida-nos a fazer um ba-
lanço do muito que se conseguiu realizar, identificar lacu-
nas e limitações ainda existentes e, acima de tudo, pre-
parar a instituição para as próximas décadas – tarefa tão 
complexa quanto necessária. Hoje, a ONU é integrada por 
193 Estados-membros e dois Estados observadores – a 
Santa Sé e a Palestina.

A crescente variedade de assuntos levados à alçada 
das Nações Unidas exigiu que o chamado Sistema ONU se 
expandisse no mesmo ritmo, como atestam o surgimento 
e a diversificação das atividades de várias agências espe-
cializadas, a exemplo da Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e Agricultura (FAO), a Organização das 
Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (Unesco) 
e a Organização Mundial de Saúde (OMS).

REFORMAS NECESSÁRIAS
Ao longo dessas sete décadas, os Estados-membros 

da ONU frequentemente conseguiram alcançar os consen-
sos necessários para fortalecer o direito internacional, a 
cooperação e os meios para sua implementação. É o que 
se observou na definição de agendas como a dos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio, adotados no ano 2000. 
Em outros casos, diante da insuficiência ou ineficácia de 

Foto: SS Amena Yassine
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•	Embaixador Antonio de Aguiar Patriota, Representante Permanente do Brasil junto às Nações Unidas em Nova York, foi Ministro de Estado (2011-
2013) e Secretário-Geral (2009-2010). Formado em Filosofia pela Universidade de Genebra, serviu, ao longo de sua carreira, em Genebra (Delbras-
gen), Pequim, Caracas, Nova York (Delbrasonu) e Washington.

certos mecanismos, a ONU mostrou 
capacidade de adaptação e promoveu 
reformas relevantes, como as que re-
sultaram na criação do Conselho de 
Direitos Humanos e na Arquitetura de 
Consolidação da Paz a partir de 2005.

No que diz respeito aos dispositi-
vos sobre segurança coletiva e uso da 
força, os avanços ocorridos exigem 
revisão para se adaptarem aos novos 
desafios de uma ordem internacional 
de caráter crescentemente multipolar. 
Embora o sistema internacional pós-
1945 tenha evitado a eclosão de um 
novo conflito mundial e mesmo de-
senvolvido ferramentas não expres-
samente previstas na Carta da ONU, 
como operações de manutenção da 
paz, a perpetuação de processos deci-
sórios ineficientes no Conselho de Se-
gurança tem gerado o sentimento de 
que a ONU ainda deixa muito a desejar.

Faz-se necessário promover mu-
danças em matéria de governança, re-
novando o compromisso com a Carta 
das Nações Unidas, em particular no 
que se refere a seus preceitos funda-
mentais sobre segurança coletiva e 
uso da força. É imperativo aumentar 

a representatividade do Conselho de 
Segurança e superar as dinâmicas 
polarizadoras que limitam a capacida-
de de países outros que não os atuais 
membros permanentes do órgão de 
influir na tomada de decisões que afe-
tam toda a comunidade internacional.

PROTAGONISMO BRASILEIRO
O Brasil, pela primeira vez em 

nossa história diplomática, é ator 
incontornável no processo de cons-
trução de um sistema internacional 
renovado e adaptado às novas cir-
cunstâncias multipolares. Além das 
significativas conquistas das últimas 
décadas no âmbito doméstico, em 
que sobressaem a estabilização eco-
nômica e a redução da desigualdade 
social com a retirada de dezenas de 
milhões de brasileiros da pobreza, a 
relevância regional e global do Brasil 
mudou de patamar.

A liderança brasileira no processo 
de integração regional com a criação 
da UNASUL e da CELAC, assim como 
nossa participação decisiva no esta-
belecimento de mecanismos inter-re-
gionais como BRICS, IBAS, América 

do Sul-África (ASA) e América do 
Sul-Países Árabes (ASPA) são alguns 
exemplos desse fenômeno.

O Brasil passou a ser, a partir de 
2011, um dos poucos países que 
mantêm relações diplomáticas com 
todos os demais Estados-membros e 
observadores da ONU. Somos um ator 
significativo em todos os temas da 
agenda das Nações Unidas, a exem-
plo do que observa nas discussões 
sobre a Agenda de Desenvolvimento 
Pós-2015, subsequentes à Confe-
rência Rio+20 e na participação em 
operações de manutenção da paz, em 
especial na Minustah, no Haiti.

A nossa participação também foi 
importante na elaboração do conceito 
de “responsabilidade ao proteger” e 
na iniciativa conjunta com a Alemanha 
para defender o direito à privacidade 
na era digital. É igualmente significa-
tivo o fato de o Brasil ser o país em 
desenvolvimento que mais vezes foi 
eleito para ocupar assento não per-
manente no Conselho de Segurança.

A celebração dos setenta anos da 
ONU é uma oportunidade histórica 
para reafirmar as conquistas do pas-
sado, apontar as fragilidades atuais e 
realizar as reformas necessárias, em 
particular a do Conselho de Seguran-
ça. Não podemos desperdiçá-la.

A comunidade internacional deve 
demonstrar capacidade de se unir 
novamente na refundação de um sis-
tema multilateral inclusivo, centrado 
na ONU e que seja capaz de promo-
ver desenvolvimento e paz para o 
maior número possível de seres hu-
manos no século XXI. O Brasil está 
trabalhando ativamente para que se 
consiga atingir esse objetivo.

Foto: OC Ana de Oliveira



 ensaio fotográfico

O Secretário-Geral Ban 
Ki-moon, no cargo desde 
janeiro de 2007, durante 

o Dia Internacional da 
Juventude

Tapeçarias doadas 
pelo Irã retratam os oito 

Secretários-Gerais da 
ONU em seus 70 anos, de 
Trygve Lie a Ban Ki-moon

SS Thomaz Napoleão
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 ensaio fotográfico

Na sede das Nações 
Unidas, a cúpula côncava 
da Assembleia Geral 
contrasta com o prédio 
retilíneo do Secretariado

A sala de reuniões da 
Missão Permanente do 
Brasil é decorada por 
retratos dos 18 Chefes do 
Posto precedentes
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 ensaio fotográfico

Cerimônia para marcar 
o Dia Internacional da 

Juventude (12 de agosto) 
no Conselho Econômico 

e Social

	 Um dos mais 
célebres ícones da ONU é 

a escultura "Não-violência", 
do sueco Carl Fredrik 

Reuterswärd
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 ensaio fotográfico

O plenário da Assembleia 
Geral, recentemente 
reformado, foi 
reinaugurado em 2014

O 'North Delegates' Lounge 
permite aos diplomatas 
dialogar de maneira 
informal

•	SS Thomaz Alexandre Mayer Napoleão, fotógrafo, Mestre em Segurança Internacional pela Sciences Po, França, e pelo Instituto Estatal de Rela-
ções Internacionais de Moscou (MGIMO), Rússia. Serviu em Islamabade e, atualmente, está em Nova York (Delbrasonu).
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Desafios da diplomacia brasileira na atualidade
Têm sido recorrentes na imprensa 

brasileira notícias e artigos sobre 
uma paulatina perda de relevân-

cia do Brasil nas instâncias decisórias 
internacionais nos últimos anos. De 
uma participação com maior protago-
nismo, nos governos Fernando Henri-
que Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva, 
a política externa brasileira e a própria 
diplomacia passaram a enfrentar, se-
gundo tais avaliações, uma crise de 
identidade na atualidade.

Fundamentam essa percepção a 
menor participação do Brasil em diver-
sos foros, a falta de novas estratégias 
e iniciativas de integração, a limitação 
dos projetos de cooperação com pa-
íses em desenvolvimento e o atraso 
no pagamento das contribuições a or-
ganismos internacionais dos quais o 
Brasil é parte, com o risco de perda do 
direito de voto em alguns deles.

Alguns analistas, inclusive autorida-
des de dentro do próprio governo, vêm 
apresentando as mais diversas explica-
ções para essa suposta crise da políti-
ca externa. Vêm sendo questionadas a 
orientação e as prioridades da política 
externa brasileira e, em pelo menos 
uma ocasião, chegou-se mesmo a atri-
buí-la ao fato de diplomatas de carreira 
ocuparem o cargo de chanceler, sob o 
argumento de que o diplomata – fun-
cionário público treinado e com ampla 
experiência na área de política externa 
– seria incapaz de conceber, a partir de 
uma visão estratégica, política externa 
que realmente atendesse aos interes-
ses nacionais e que, por conseguinte, 
um chanceler diplomata seria uma es-
pécie de “anomalia”.

Fosse verdadeira a afirmação de 
que chanceleres de carreira não pos-
suem capacidade para serem bons for-
muladores de política externa, o Barão 
do Rio Branco, patrono da diplomacia 
brasileira, não teria sido Ministro das 
Relações Exteriores de 1902 a 1912, 
exercendo a função de chanceler du-
rante os mandatos de quatro presiden-
tes da República distintos.

Diplomata de carreira, o Barão foi ca-
paz de concluir, por meio de arbitragens 
e tratados, a delimitação das fronteiras 
do território nacional, sem nunca ter en-
trado em guerra com qualquer Estado 
vizinho. Isso sem contar os princípios 
basilares que ele consagrou e que até 
hoje compõem o cerne da política ex-
terna brasileira, como o multilateralismo, 
o princípio da igualdade dos Estados, a 
não intervenção e o respeito ao direito in-
ternacional. Foi, assim, um dos maiores 
estadistas brasileiros do século XX. 

AUTONOMIA E RECURSOS
A partir da experiência exitosa do 

Barão, mas também de outras, como 
a de Luiz Felipe Lampreia e a de Cel-
so Amorim, é possível concluir que 
a formulação de uma política externa 
sólida e representativa dos interes-
ses brasileiros depende não só da 
capacidade intelectual abstrata dos 
formuladores, mas de experiência 
em assuntos internacionais e, princi-
palmente, de autonomia de atuação 
– com a efetiva alocação dos recur-
sos necessários –, conferida pelo(a) 
Presidente da República, autoridade 
legítima competente para conduzir a 
política externa brasileira.

Deve-se recordar que o contínuo 
processo de diálogo e consulta reali-
zado pelo Itamaraty com os diferen-
tes órgãos públicos e com a socie-
dade civil é fator que contribui para 
a formulação de uma política externa 
orientada à consecução dos interes-
ses nacionais. Entretanto, sem auto-
nomia e adequada alocação de recur-
sos humanos, materiais e financeiros 
à Chancelaria, não se pode esperar a 
efetiva formulação e implementação 
dos objetivos nacionais de política 
externa de curto, médio e, sobretudo, 
longo prazo.
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Desafios da diplomacia brasileira na atualidade

DESAFIOS NA ATUALIDADE
A diplomacia brasileira é detentora de 

amplo reconhecimento internacional pela 
atuação e por suas conquistas de longo 
prazo, que fortaleceram a posição do 
Brasil no mundo, em grande medida de-
vido à elevada qualificação de seu corpo 
diplomático. Registra-se, contudo, que 
ela vem passando por um forte e peri-

goso processo de deterioração de meios 
no passado recente. O Itamaraty, uma 
das instituições mais sólidas e reconhe-
cidas do Estado brasileiro, sofreu cortes 
orçamentários consecutivos e drásticos, 
o que levou seu orçamento a reduzir-se 
significativamente, de 0,5% do total do 
orçamento do Poder Executivo federal 
em 2003 para 0,27% em 2014.

Os diplomatas têm deixado de 
participar de reuniões internacio-
nais importantes por falta de verba 
para passagens e diárias, além de 
haver atrasos constantes no paga-
mento de aluguéis de servidores no 
exterior, com o comprometimento 
até mesmo da sua permanência no 
país onde estão a serviço do gover-
no brasileiro. Recentemente, alguns 
embaixadores passaram a receber 
avisos de despejo por falta de pa-
gamento do aluguel das embaixadas 
e/ou das residências oficiais. Não é 
demais recordar que no início deste 
ano parte dos servidores do Itama-
raty entraram em greve em protesto 
contra essa situação, o que poderá 
se repetir se não houver uma solu-
ção efetiva para essas dificuldades.

Para que a política externa e a 
diplomacia brasileira possam voltar 
a ter maior destaque e, assim, pos-
sam melhor representar internacio-
nalmente os interesses brasileiros, é 
fundamental uma relação fluida entre 
o(a) presidente da República e seu 
chanceler, com maior autonomia dos 
formuladores e executores diplomá-
ticos e adequada alocação de recur-
sos à Chancelaria. Essas têm sido 
historicamente as condições em que 
foram obtidos os melhores resulta-
dos em termos de política externa. E 
é o que parece acontecer em todos 
os países que atualmente contam 
com uma importante atuação no pla-
no internacional.

• Embaixadora Vitória Alice Cleaver, aposentada, é Presidente da ADB. Formada em Ciências Jurídicas e Sociais (PUC-RJ), serviu em Londres, 
Teerã, Tóquio, Assunção, Buenos Aires, Quito, Manágua, Zurique e Hanói.

• Embaixador Ronaldo Costa Filho, Vice-Presidente da ADB. Formado em Diplomacia pelo Instituto Rio Branco (IRBr), serviu na Missão junto à ONU, em 
Quito, na Missão junto à OMC e na Missão junto à União Europeia. É atualmente diretor do Departamento de Negociações Internacionais (DNI).

•	Secretário Leandro Rocha de Araujo, Diretor da ADB. Formado em Direito (UFMG), é mestre (UFMG) e doutor (USP) em Direito Internacional. Está 
lotado atualmente na Coordenação-Geral de Contenciosos (CGC).

Foto: SS Thomaz Napoleão



 Seção comemorativa

  Como a senhora avalia as mudanças 
ocorridas na diplomacia brasileira 
desde o seu ingresso?

O que mais chama a atenção ao 
longo desse período é a importân-
cia que o Brasil passou a ter como 
interlocutor no cenário internacional. 
Creio que a seriedade e o profissio-
nalismo dos integrantes do serviço 
exterior em muito contribuíram para 
isso. É um patrimônio importante que 
precisa ser preservado.

Como foi o processo que levou à cria-
ção da ADB e quais foram suas mo-
tivações para assumir a presidência 
da instituição?

Devo confessar que a ideia não foi 
minha, mas, sim, de alguns colegas 
mais antigos, como os Embaixadores 

Jorio Dauster e Carlos Perez, entre 
outros. Eu “embarquei” nessa aven-
tura, cooptada por este último que, na 
companhia de colegas mais jovens, 
em reunião na minha casa em Brasília, 
chegaram não só para explicar os ob-
jetivos da ADB, mas já com um convite 
para que eu assumisse a presidência.

Como a criação da ADB se insere no 
contexto das grandes transformações 
históricas no Brasil e no mundo?

A criação da ADB foi certamente 
influenciada pelo vento das transfor-
mações que sopravam no mundo. 
Também aos diplomatas brasileiros 
pareceu indispensável que pudessem 
dispor de um fórum em que pudessem 
discutir seus problemas, buscar solu-
ções e apresentá-las de forma estrutu-

Não havia tradição de ouvir

A primeira Presidente da 
ADB, Embaixadora Maria 

Celina, concedeu entrevista 
à Revista da ADB, na 

qual resgata a criação da 
associação e analisa suas 

conquistas e desafios. 

Para ela, a Associação 
precisa demonstrar sua 
relevância, envolver um 

número crescente de 
diplomatas e atuar em 

temas-chave, de interesse 
dos(as) diplomatas, 

dentre os quais a defesa 
do auxílio-educação 

e a criação de um 
plano de aposentadoria 

complementar. 

Aposentada, segue 
ativa como diretora 

do Departamento de 
Infraestrutura da Federação 
das Indústrias do Estado de 

São Paulo (Fiesp).

Foto: Divulgação ADB
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 Seção comemorativa

rada, por intermédio de um represen-
tante devidamente mandatado.

Quais foram os seus principais desa-
fios como primeira presidente da as-
sociação?

Encontrei alguma resistência em 
determinado momento, como, aliás, 
outros colegas que ocuparam a presi-
dência da ADB no início. Não havia a 
tradição de ouvir os colegas fora do cír-
culo dos assessores diretos da chefia, 
nem que se pudesse questionar ou dis-
cordar de suas decisões, o que era en-
tendido como insubordinação. Assim, 
pude vivenciar o profundo desagrado 
em alguns casos em que, mandatada 
pelos associados da ADB, dos quais re-
cebi apoio inequívoco, realizei gestões 
que não foram muito bem recebidas. 
Havia uma tendência, no início da ADB, 
de confundir a “mensagem com o men-
sageiro” e penalizar este último, quando 
a mensagem não agradava.

Quais foram os momentos mais inte-
ressantes de sua gestão?

Acho que assistir ao nascimento da 
Associação e presidir sua estruturação 
e consolidação foram os mais interes-
santes. Tive, ademais, a sorte de ser 
cercada por colegas competentes e 
dedicados na diretoria, essenciais, 
naquele momento inicial. Recordo, 
também, a ida de um grupo de asso-
ciados ao Congresso Nacional para 
evitar a exclusão dos diplomatas de 
uma reforma que dava isonomia sa-
larial à carreira. A inclusão represen-
tava um aumento salarial importante 
na oportunidade. Naquela ocasião, 
fazendo lobby, descobri também que, 

como Conselheira e chefe da DPB, eu 
ganhava menos do que um motorista 
de um deputado, a quem abordei para 
explicar o que o grupo estava fazendo. 
Evidentemente, na mesma hora apro-
veitei para destacar minhas qualidades 
como motorista, episódio até hoje re-
lembrado com o referido deputado.

Passados 25 anos, como a senhora 
avalia as conquistas e desafios da 
associação? Como ela pode tornar-
-se mais representativa?

Acho que o principal desafio da 
ADB é o de envolver um número cres-
cente de diplomatas em suas ativida-
des. Para tanto, a associação precisa 
provar sua relevância para os diplo-
matas. Entre as áreas que vejo em que 
deveria atuar, está o de conseguir um 
auxílio-educação e propor um plano 
complementar de aposentadoria, entre 
outros projetos.

Creio, também, que se deveria 
estudar a questão de pagamento dos 
diplomatas no exterior, uma vez que, 
para quem está na Europa e sofre com 

o câmbio dólar/euro, há uma perda 
significativa. Assim, embora teorica-
mente os colegas nos Estados Unidos 
e em postos europeus possam ganhar 
o mesmo salário em dólar, na prática, 
o poder aquisitivo destes últimos é 
muito inferior. Na realidade, para tra-
balho igual há remuneração desigual.

Por outro lado, acredito, ainda, 
que os inativos poderiam ser melhor 
aproveitados, por exemplo, como pa-
lestrantes para alunos do Instituto Rio 
Branco em sua área de especializa-
ção. Importante, também, seria a ADB 
manter contatos estreitos com entida-
des semelhantes em outros países. A 
troca de informações e experiências 
será certamente muito enriquecedora.

Mesmo após aposentada, continua 
muito ativa. O que a senhora tem 
feito e qual é a sua relação com o 
Itamaraty?

O Itamaraty sempre será parte 
importante de minha vida, mesmo 
depois de aposentada. Não se pode 
passar mais de 40 anos na carrei-
ra e apagar a experiência só porque 
não se está mais na ativa. Para mim, 
particularmente, isso seria quase im-
possível, tendo em vista que nasci 
em uma família em que se discutia 
política à mesa do jantar.

Tenho procurado levar minha ex-
periência como diplomata para outras 
atividades. No momento, sou diretora 
titular adjunta do Departamento de 
Infraestrutura da Fiesp e, como tal, 
colaboro com uma visão internacio-
nal dos problemas da infraestrutura 
na integração regional e com países 
de fora da região.

 

O que mais chama a 

atenção ao longo desse 

período é a importância 

que o Brasil passou a 

ter como interlocutor no 

cenário internacional.
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Saudações a todos

Parabéns a Vitoria Cleaver e à ADB pelo um quarto de sé-
culo de vida da nossa querida associação. Aqui, rememo-
ro algumas realizações que levei a cabo durante a minha 

gestão: reforma da sede da ADB com mobiliário novo, ar-con-
dicionado, frigobar e novos computadores; inauguração do 
busto de Santiago Dantas; contratação de nova gráfica; adoção 
do Adebino como ícone da ADB; afora, novo portal na internet.

Não consegui inaugurar a filial no Rio de Janeiro, já tendo 
permissão para utilizar boa sala no velho palácio. Protegi 
o patrimônio financeiro da ADB ao enfrentar pressões na 
contratação de funcionários administrativos, advogados e 
assessores.

Envio saudações aos antigos presidentes, aos associa-
dos e aos colaboradores.

Embaixador Flávio Mendes de Oliveira Castro  – Presidente 
da ADB de 2005 a 2006.

Ex-presidentes falam sobre trajetória de construção da ADB

 Seção comemorativa

Muito por fazer

Ao longo desses 25 anos de existência, a ADB co-
nheceu momentos mais “agitados” e outros de 
calmaria; momentos de criatividade e outros de 

simplesmente “tocar o barco” . O importante é que viveu 
e sobreviveu, graças, em grande par te , aos Presidentes 
e às Diretorias que me sucederam. Há ainda muito por 
fazer para que  a ADB continue a transformar os ideais 
que levaram à sua criação em novos e ambiciosos pro-
jetos.

Cabe à ADB, sobretudo nesse momento difícil, ouvir 
“a voz das ruas” e interpretá-la, defendendo melhorias 
na carreira e para seus integrantes, o que inelutavelmen-
te se refletirá de forma positiva na condução da política 
externa, da qual os diplomatas são os mais visíveis por-
ta-vozes.

Embaixadora Marina Celina de Azevedo Rodrigues – 
Presidente da ADB de 1991 a 1992.

Parabéns pelos 25 anos

Écom grande orgulho e alegria que 
vejo a nossa ADB, que ‑ com al-
gumas exceções, mereceu atenção 

basicamente protocolar da Alta Chefia e 
de muitos excelentes colegas ‑ atinge 
seus 25 anos, em momento conturbado 
no país.

Tenho orgulho de ter aceito a Presi-
dência da ADB, quando, já no Quadro 
Especial, exercia a chefia da Corregedo-
ria e coube-me tratar de casos difíceis 
e penosos, por muitos conhecidos. Nos 
meus dois períodos, orgulho-me de ter 
contratado um dos maiores escritórios 
de advocacia administrativa de Brasília 

sos médio e superior em estabelecimento 
público ou como bolsista em particular e 
fosse reprovado em idioma estrangeiro. O 
Ministro de Estado e o Secretário Geral se 
interessaram pelo assunto e participaram 
da entrega da bolsa. Foi uma das minhas 
últimas atividades no Itamaraty, pois logo 
completaria 70 anos.

A alegria é de encontrar a nossa ADB 
forte a despeito de tudo e agora sob a dire-
ção firme e competente de Vitoria Cleaver, 
brilhante primeira de turma, que conheci 
em Genebra, no rigoroso inverno suíço. 

Embaixador Luiz Villarinho Pedroso – 
Presidente da ADB de 2001 a 2004.

para defender nossos in-
teresses contra a União.

Com o realista objetivo de tornar a 
ADB mais vantajosa para os associados, 
firmei diversos convênios com hotéis e 
locadoras de automóveis, pelos quais, 
usando parte dos recursos que tínha-
mos imobilizados em dólares no Banco 
do Brasil em Nova York, comprávamos, 
com descontos, diárias de hotéis em São 
Paulo e Brasília e de uma locadora inter-
nacional de automóveis e as revendíamos 
aos associados.

Criei a “Bolsa Celso Terra” ‑ o único 
herói diplomático ‑ para ser atribuída a 
candidato ao Instituto Rio Branco, de re-
cursos modestos, que tivesse feito os cur-
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Mensagem de êxito à nova gestão

A fase heroica da ADB

T ive a imensa honra e satisfação de ser eleito por um mandato como 
presidente da ADB. Ali, procurei expandir seus objetivos dentro dos li-
mites possíveis, algo nem sempre fácil porque nem todos concordam 

em defini-los claramente.
Desejo, agora, total êxito à Embaixadora Vitoria para, com sua brilhante inteli-

gência, obter o que não pude alcançar. Abraços fraternais a todos os associados.

Embaixador Luiz Brun de Almeida e Souza – Presidente da ADB em 2009.

ADB revitalizada

Não poderia haver ocasião mais 
oportuna – a comemoração dos 
25 anos de criação da ADB – 

para deixar aqui registrados meus mais 
efusivos parabéns à Embaixadora Vito-
ria Cleaver. Desde o primeiro momento 
em que ela assumiu a presidência de 
nossa Associação, deu-lhe nova dinâ-
mica: cerca de 200 jovens diplomatas 
são os novos associados. A presença 
da ADB na Casa revitalizou-se, a Revis-
ta da ADB tem nova feição e o sonho 
de os diplomatas brasileiros contarem 
com um sindicato próprio será em bre-
ve uma realidade.

Embaixador Guy Brandão – Presidente 
da ADB de 2010 a 2014.

Embora tenha sido, com Jório Dauster (que já então achava que devíamos criar um sindicato), um dos primeiros 
combatentes no movimento que levou à criação da ADB, fui o terceiro a ocupar a presidência, em 1995, depois de 
Maria Celina e Macedo Soares (um dínamo de entusiasmo, mal aproveitado na carreira pela sua defesa da classe).

Naquela época heroica, a perspectiva era sedutora: muitos projetos pareciam possíveis, embora alguns até hoje não 
tenham sido alcançados. Já o Boletim ADB, por exemplo, foi uma realização visível, e o “pessoal da ADB” (reduto que não 
se limitava à diretoria) trabalhava com entusiasmo a escolha dos temas, o preparo dos textos, as ilustrações.

Rejeitávamos o apoio de profissionais: o Boletim ADB “era nosso”. Do improviso, nasceram algumas criações rele-
vantes, como depoimentos importantes, registros de eventos e personagens notáveis, brasileiros e estrangeiros. Uma 
súmula bem-temperada das experiências acumuladas pelos diplomatas brasileiros.

Como era inevitável, a passagem dos anos também registrou falhas. Às vezes, 
a inação, a ponto de desinteressar os mais jovens: épocas em que a ADB foi um 
mero “clube”. A Casa também nos faltou: custou a perceber que poderíamos ser 
uma das suas vozes, um dos seus braços, beneficiados pela ausência de vínculo 
oficial.

O ano de 2015 nos trouxe Vitória Cleaver, que já deu início ao processo do 
necessário aggiornamento. Como a nossa associação, o Ministério das Relações 
Exteriores (MRE) precisará também atualizar-se, e estamos assistindo ao início de 
promissora cooperação entre as duas entidades.

Embaixador Sérgio Fernando Guarischi Bath – Presidente da ADB de 1995 a 1996.

 Seção comemorativa
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ADB – 25 anos

Os diplomatas são capazes de 
negociar temas de interesse da 
carreira, de suas condições e re-

lações de trabalho e do bem-estar de 
suas famílias com o mesmo afinco e 
competência com que defendem os in-
teresses nacionais nos foros mundiais?

Responder a essa pergunta de ma-
neira afirmativa constitui a missão e o 
desafio da Associação dos Diplomatas 
Brasileiros (ADB). Os quadros do Itama-
raty sempre gozaram de prestígio por 
sua “inteligência externa” (a qualidade 
da defesa dos interesses do Brasil). De 
sua parte, a ADB se volta para a “inte-
ligência interna” da instituição, promo-
vendo os interesses de uma carreira de 
tanta tradição e reconhecimento dentro 
e fora do país.

Para sustentar o alto nível profissio-
nal de representação e negociação em 

favor do Brasil, os diplomatas, como 
funcionários de Estado, precisam con-
tar com estrutura adequada de carreira, 
remuneração, promoção e remoção, 
saúde, educação de filhos, trabalho 
de cônjuges, moradia, previdência so-
cial, condições e relações de trabalho, 
métodos de gestão e práticas adminis-
trativas, apoio em ações judiciais, de-
ontologia e imagem positiva perante a 
opinião pública. Essa é, em síntese, a 
agenda da ADB, que cobre interesses 
de vários níveis e faixas etárias, sempre 
com espírito construtivo e estreita co-
laboração com as instâncias da Casa.

O bem-estar de seus quadros, no 
plano pessoal, é determinante para 
manter a excelência profissional do 
Itamaraty. Ao lutar por isso, a ADB tem 
buscado ampliar canais de interlocução 
junto à chefia da Casa e a setores dos 

Poderes Executivo, Legislativo e Judici-
ário, além da imprensa.

Diplomatas são, por definição, 
quadros burocráticos oriundos da eli-
te intelectual de um país. Quase dois 
séculos de diplomacia brasileira sedi-
mentaram uma cultura institucional, 
um estilo de trabalho e um savoir faire 
que constituem patrimônio do Estado 
e da Nação – fonte de credibilida-
de, respeito, soft power. A ADB tem 
consciência de que esse patrimônio 
humano e imaterial precisa ser valo-
rizado, atualizado e aprimorado para 
responder a um País e a um mundo 
em constante transformação.

Desde a fundação do Instituto Rio 
Branco, há 70 anos, o ingresso e a as-
censão na carreira deixaram de seguir cri-
térios de origem social de elite e indicação 
política e passaram a privilegiar a merito-

 Seção comemorativa Foto: Divulgação ADB
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cracia, com base em concursos públicos 
e regras claras. Poucos países no mundo 
têm 100% – ou número próximo – de car-
gos diplomáticos de qualquer nível ocu-
pados por profissionais de carreira.

A criação da ADB, há 25 anos, foi 
reflexo, no Itamaraty, do espírito de um 
país redemocratizado, que respirava 
ares de liberdade e participação, sob a 
égide de nova Constituição, a qual valo-
rizava a promoção de direitos de clas-
ses e categorias profissionais.

A ideia da ADB nasceu de uma 
conversa na casa do embaixador Jório 
Dauster, em janeiro de 1990, da qual 
participaram os Embaixadores Sérgio 
Bath, Luiz Felipe Lampreia e Gilberto 
Velloso. A sugestão foi rapidamente 
acolhida por muitos colegas, de vários 
níveis e idades; à época, alguns foram 
considerados “associacionistas” mo-
derados, outros, “quase sindicalistas”. 
Em 18 de setembro do mesmo ano, um 
grupo de diplomatas protocolizava em 
cartório a ata de criação da associação 
e, em 24 de novembro, realizava-se a 
primeira assembleia geral, no Clube das 
Nações, presidida pela Embaixadora 
Maria Celina de Azevedo Rodrigues, na 
qual foram aprovados seus estatutos.

O objetivo era transformar a ADB 
em “caixa de ressonância” das as-
pirações dos diplomatas, conforme 
encorajado pelo então Secretário-Ge-
ral, Embaixador Luiz Felipe de Seixas 
Corrêa. Nos primeiros anos, a ADB 
acompanhou os trabalhos da Comis-
são de Aperfeiçoamento da Organi-
zação e Práticas Administrativas do 
Itamaraty (Caopa), inclusive no que 
dizia respeito a normas de carreira, 
promoções e remoções. Alguns apri-
moramentos e medidas de transpa-
rência foram implementados.

“Servir, informar e unir” era o lema 
do Boletim da ADB, que tem sido, des-
de 1993, o principal veículo de comu-
nicação com os associados. Em 1998, 
foi lançado o web site da associação – 
hoje renovado – e, em 2015, seu perfil 
no Facebook. Essas ferramentas cons-
tituem-se como canais mais ágeis para 
transmitir informações de interesse da 
carreira e do Itamaraty.

PRIMEIRAS REIVINDICAÇÕES
Ainda nos anos 1990, a ADB parti-

cipou ativamente – inclusive por meio 
de seminário que organizou – das 
discussões sobre a reforma da carrei-
ra, debatendo temas como quadro de 
acesso, critérios para promoção, remo-
ção e lotação (fluxos vertical e horizon-
tal), e a necessidade de regras estáveis, 
avaliação de desempenho e remunera-
ção. Defendeu, na ocasião, um estatuto 
específico para o serviço exterior dentro 
do serviço público federal.

Suas diretorias propuseram iniciati-
vas em diversos temas de interesse da 
classe, a exemplo de auxílio-educação, 
previdência privada, seguro de saúde, 
pagamento dos períodos de licença-
-prêmio não gozados (em pecúnia, no 
momento da aposentadoria), consór-

cio de automóveis, financiamento de 
casa própria, integração de cônjuges e 
dependentes no exterior e maior apro-
ximação com as demais entidades de 
classe do Itamaraty. Quando da discus-
são dos aumentos de vencimentos do 
serviço público federal, a ADB defendeu 
que os níveis para o serviço exterior 
fossem iguais, jamais inferiores, aos 
das áreas fiscal e jurídica.

A ADB é sócia-fundadora do Fórum 
Nacional de Carreiras Típicas de Estado 
(Fonacate) e também participa, desde 
sua fundação, em Quito (2006), da Fe-
deração Ibero-americana de Associa-
ções de Serviço Exterior (Fidase).

Ao longo desse quar to de século, 
a ADB teve fases de maior ou menor 
ativismo, maior ou menor interes-
se e par ticipação dos associados. 
Suas conquistas ainda são modes-
tas, valendo mencionar a ampliação 
de convênios e a contratação do 
escritório Torreão Braz para defen-
der juridicamente os interesses da 
categoria, já tendo obtido vitórias 
em causas relevantes. Até no plano 
iconográfico a ADB procurou con-
tribuir: doou fotos do Barão do Rio 
Branco ao IRBr e o busto de San 
Thiago Dantas ao Palácio Itamaraty.

 Seção comemorativa

Foto: Divulgação ADB
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•MSC Alessandro Warley Candeas, Diretor da ADB. Doutor em Socioeconomia do Desenvolvimento pela École des Hautes Études de Paris, 
é Coordenador-Geral de Pesquisa do IPRI-FUNAG e autor de livros e ar tigos sobre relações internacionais. Serviu em Paris (Brasunesco), 
Buenos Aires e Bogotá.

A ADB passou da “fase heroica”, 
no dizer do Embaixador Sergio Bath, 
a épocas em que era considerado um 
mero “clube”, sem despertar o inte-
resse dos colegas jovens. Algumas 
diretorias eram recebidas pela alta 
chefia da Casa e logravam estabele-
cer canais fluidos de diálogo, ao pas-
so que outras não tiveram a mesma 
sorte, sendo objeto de atenção quase 
protocolar ou mesmo de nenhuma. 
Nisso, também segundo Bath, a Casa 
“custou a perceber que poderíamos 
ser uma das suas vozes, um dos seus 
braços, beneficiados pela ausência 
de vínculo oficial”.

NOVOS RUMOS
É alvissareiro constatar que, ao 

completar 25 anos, a ADB está pas-
sando por um processo de renovação 
e ampliação de sua agenda, de maior 
interesse entre os colegas diploma-
tas de todas as idades e níveis, e de 
crescente legitimidade junto à chefia 
da Casa e a instâncias dos Poderes 
Executivo e Legislativo.

Para dar maior organicidade à ca-
nalização de demandas e elaborar 
propostas a serem apresentadas à 
administração, foram estabelecidos os 
Grupos de Trabalho de Moradia Funcio-
nal, Auxílio-Educação/Auxílio-Família, 
Remuneração e Progressão Funcional. 
Além desses temas, a ADB mantém 
sua função de “caixa de ressonância” 
para acolher e transmitir à administra-
ção inquietações em matéria de remu-
neração, enquadramento, RF, reclas-
sificação de postos (e seus impactos 
sobre benefícios), imposto no exterior, 

bancos no exterior, o impacto do “aba-
te-teto” no exterior, diárias e condições 
de trabalho diante dos cortes orçamen-
tários e vários outros assuntos.

Ademais, com o objetivo de criar 
um espaço de transmissão do vasto 
cabedal de conhecimento e experiência 
de grandes diplomatas, particularmente 
dirigido às novas gerações, a associa-
ção inicia o ciclo de palestras “Bastido-
res da diplomacia”, com a inestimável 
colaboração do IRBr.

A ADB deseja aprofundar e aprimorar 
o relacionamento com as outras entida-
des representativas dos funcionários do 
Itamaraty – Sinditamaraty, Asof, ASMRE. 
Seu objetivo é identificar os pontos co-
muns das respectivas agendas, com 
vistas a uma atuação coordenada junto 
às instâncias competentes. Quanto aos 
pontos em que há discordâncias, a asso-
ciação continuará trabalhando com base 
no diálogo e no respeito.

A ADB prioriza o interesse maior, de 
longo prazo, do funcionamento harmô-
nico e profissional de todas as carrei-
ras do serviço exterior. Somos todos 
colegas no ministério e nos postos no 
exterior, às vezes, trabalhando em con-
dições e países difíceis; conviveremos 
durante décadas lado a lado e precisa-
remos manter o melhor relacionamento 
profissional para prestar um serviço 
público de qualidade para a nação e 
os cidadãos brasileiros. Esse é o valor 
maior a ser preservado, e as negocia-
ções salariais, entre outras, não podem 
fazer perder isso de vista.

A ampliação dos horizontes da ADB 
abrange a proposta de inauguração de 
escritório no Rio de Janeiro e, sobre-

tudo, o início dos procedimentos para 
a criação de sindicato específico para 
a categoria de diplomata, aprovada na 
14ª Assembleia Geral Extraordinária, 
em 24 de julho de 2015.

ADB SINDICAL
A criação do sindicato dos diplo-

matas visa ampliar a capacidade de 
atuação na defesa dos interesses dos 
funcionários da carreira tanto na esfera 
judicial quanto no âmbito político. Em 
meados do primeiro semestre de 2016, 
a ADB Sindical estará formalmente 
criada e plenamente habilitada a nego-
ciar com várias esferas do governo em 
nome de toda a categoria. Não haverá 
duplicidade: a ADB e o sindicato com-
partilharão as contribuições de seus 
associados/afiliados, a mesma diretoria 
e estatutos semelhantes.

No processo de criação do sindi-
cato específico, toda a categoria dos 
diplomatas deve ser ouvida. A consulta 
formal e ampla a todos os integrantes 
da carreira, a ser efetuada pela ADB, é 
etapa indispensável para a concessão 
de registro sindical pelo Ministério do 
Trabalho. A associação conta, portanto, 
com a participação de todos os colegas 
não somente para a consolidação do 
processo em seu aspecto formal, mas, 
sobretudo, para a conquista definitiva 
da legitimidade desse canal inédito de 
representação de todos os diplomatas.

A melhor forma de comemorar 
os 25 anos da ADB é relançar, com 
força e eficácia, os ideais e com-
promissos que motivaram a funda-
ção de nossa associação. Parabéns 
a todos. Par ticipem!

 Seção comemorativa
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A política humanitária de acolhimento 
de refugiados no Brasil: o caso dos sírios

“Falam francês?”, pergun-
taram-nos as duas se-
nhoras, irmãs ou talvez 

amigas de longa data, que deixavam 
a diminuta Igreja Católica Caldéia de 
Santa Teresa, na cidade velha de Da-
masco. Era manhã, em outubro de 
2014, e estávamos hospedados em 
hotel na mesma rua, Daniele e Bru-
no, dois colaboradores e eu.

“Sim”, respondemos, já dentro 
do carro oficial que nos levaria ao 
primeiro compromisso do dia. “E de 
onde são?”, indagaram, cer tifican-
do-se de que não corriam riscos. 
“Do Brasil”. Sentindo-se, então, à 

vontade, a mais velha disse: “Te-
nham compaixão por nós (Ayez pitié 
de nous). Iremos desaparecer. So-
mos apenas peças insignificantes no 
tabuleiro de xadrez das grandes po-
tências.” Dado o recado, em francês 
irretocável, afastaram-se imediata-
mente, retomando a rotina de vida.

Esse encontro for tuito foi apenas 
uma das histórias de guerra que tes-
temunhei durante os dois anos em 
que estive à frente da embaixada 
em Damasco, como Encarregado de 
Negócios, residindo em Beirute. Re-
vela, com clareza, a ameaça de vio-
lência que paira sobre todos os sí-

rios, a realidade inescapável de que 
o mosaico social do país corre risco 
de desaparecer por completo, sendo 
os cristãos de várias denominações 
apenas par te das comunidades afe-
tadas. Revela ainda uma percepção 
positiva do Brasil, ou pelo menos a 
ausência de receio ou de animosida-
de, fato que de resto pude compro-
var, em contextos bastante díspares, 
sempre que chamado a mencionar 
minha nacionalidade na Síria.

Jamais saberei se as duas da-
mascenas, em sua resignação ao 
destino imaginado como trágico, 
contemplariam a ideia de buscar re-

 artigo
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fúgio noutro país ou mesmo noutra 
cidade na Síria. É possível que sim, 
mas também é plausível que, se a 
frente de combates chegar ao cen-
tro histórico, prefiram simplesmen-
te ir-se para sempre, dissipando-se 
nos escombros de uma das cidades 
mais antigas do mundo, como se a 
sor te delas fosse inseparável daque-
la de Damasco.

TRAGÉDIA SÍRIA
A maioria dos sírios deixou suas 

casas nos mais de quatro anos de 
guerra. Mais da metade da popula-
ção da Síria, de 22 milhões de pes-
soas, necessita de ajuda humanitá-
ria: há 7,4 milhões de deslocados 
internos e per to de 4 milhões de 
refugiados, vivendo geralmente em 
condições precárias nos países vi-
zinhos como Turquia, Líbano e Jor-
dânia. Mais de 230 mil pessoas já 
morreram. Grande par te é de civis, 

inclusive crianças e mulheres. O nú-
mero de vítimas continua a crescer, 
à medida que a espiral de destruição 
não dá sinal de arrefecimento.

A resposta da comunidade in-
ternacional não tem estado à altu-
ra dos desafios gerados pela mais 
grave crise humanitária do século 
XXI. São insuficientes, por exem-
plo, os recursos para atender à 
demanda das agências da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU). 
As fronteiras dos países ocidentais 
estão fechadas aos refugiados sí-
rios, com raríssimas exceções, o 
que torna dramáticas as tentativas 
de entrar ilegalmente na Europa, 
por mar, em embarcações precá-
rias, ou terra, comumente em rotas 
pelos Balcãs. A única nota positiva 
nesse quadro desolador é a política 
de por tas aber tas adotada pelos vi-
zinhos da Síria, a qual não obstante 
parece ter encontrado seus limites.

 artigo
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Já a resposta do Brasil à crise hu-
manitária na Síria é singular. Contém, 
ademais de ações tradicionais como 
a doação de alimentos e medicamen-
tos, elemento novo e até cer to ponto 
inesperado: uma política humanitária 
de acolhimento de vítimas do confli-
to armado, consubstanciada na Re-
solução Normativa nº 17 (RN 17) do 
Conselho Nacional para os Refugia-
dos (Conare), adotada em setembro 
de 2013 e válida inicialmente pelo 
prazo de dois anos.

O preâmbulo do referido ato nor-
mativo faz referência, entre outros 
consideranda, “aos laços históricos 
que unem a Síria ao Brasil, onde re-
side grande população de ascendên-
cia síria”, “à crescente busca por re-
fúgio em território brasileiro de par te 
de indivíduos afetados por aquele 
conflito” e “à necessidade humani-
tária de facilitar o deslocamento des-
ses indivíduos ao território brasileiro, 
de forma a lhes proporcionar o aces-
so ao refúgio”.

Como a legislação brasileira de-
termina que o refúgio só pode ser 
solicitado em território nacional, a 
decisão do CONARE fixa procedi-
mento que visa a facilitar, mediante 
concessão de visto corresponden-
te, o deslocamento ao Brasil de 
indivíduos “afetados pelo conflito 
armado na Síria”. O refúgio pode 
ser solicitado no aeropor to de che-
gada. Enquanto tramitam seus res-
pectivos processos, os requerentes 
terão documentos que lhes permi-
tem permanecer no país, trabalhar 
e ter acesso a serviços públicos de 
saúde e educação. Não lhes são 
oferecidos, pelo governo, auxílio 
financeiro e moradia. Algumas en-
tidades não governamentais, como 

a Caritas, procuram prestar auxílio, 
na medida de suas possibilidades, 
inclusive cursos de por tuguês.

BALANÇO DA RN 17
Nos dois anos de vigência da RN 

17, cerca de sete mil vistos facilita-
dos foram concedidos no exterior. 
Cerca de dois mil e trezentos des-
ses vistos foram reconhecidos pelo 
Conare até meados de agosto de 
2015. Muitos casos ainda aguardam 
tramitação. Durante esse período, 
os sírios tornaram-se o maior con-
tingente de refugiados reconhecidos 
legalmente no Brasil.

Do ponto de vista da jurisdição 
consular brasileira na Síria, que ope-
ra atualmente nas instalações da se-
ção consular da embaixada em Bei-
rute, não foram triviais nem poucos 
os desafios criados pela implemen-
tação da RN 17. Estão em boa par te 
superadas, pela introdução de agen-
damento on-line e pela colaboração 
dos colegas da embaixada em Beiru-
te, questões organizacionais, como 
reduzir filas de atendimento que, em 
momentos críticos, chegaram a blo-
quear as imediações da repar tição 
consular na capital libanesa.

Persiste, porém, a complexida-
de do processo decisório, pois a 
RN 17 atribui vasta latitude de ação 
aos postos. A principal etapa de tria-
gem dá-se fora do país, quando da 
entrevista pessoal nas repar tições 
consulares brasileiras. Até onde es-
teja informado, tem sido outorgado o 
refúgio a praticamente todos os que 
chegam ao Brasil com visto nos ter-
mos da RN 17. Instruções enviadas 
aos postos reconhecem que “embo-
ra seja importante manter a distinção 
entre o procedimento da RN 17 e a 

 
A resposta do Brasil à 
crise humanitária na 
Síria é singular. Contém 
elemento novo e até certo 
ponto inesperado: uma 
política humanitária de 
acolhimento de vítimas do 
conflito armado.
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solicitação de refúgio propriamente 
dita, há que se considerar que o ob-
jetivo do diploma normativo adotado 
pelo Conare é, justamente, permitir 
o acesso ao refúgio. Seus objetivos 
podem, por tanto, ser interpretados à 
luz do Estatuto dos Refugiados”.

Essa dilatada margem de inter-
pretação na concessão dos vistos 
nos postos, sem que aparentemen-
te haja filtro rigoroso a posteriori 
no país, é ponto que mereceria re-
flexão aprofundada no Conare nes-
se momento de reavaliação da RN 
17, com vistas à eventual extensão 
por prazo adicional.

Na jurisdição consular sob mi-
nha responsabilidade, na qual se 
emitiu o maior número de vistos, 
temos procurado implementar a RN 
17 em consonância com a legisla-
ção brasileira, que consagra defi-
nição de refugiado mais ampla do 
que aquela contida na Convenção 
da ONU sobre o Estado dos Refu-
giados, de 1951, e em seu Proto-
colo, de 1967.

ATENDIMENTO AOS REFUGIADOS
As pessoas que vêm pleitear o 

visto, sempre nas manhãs de ter-
ça-feira, representam microcosmo 
das várias facetas do conflito. Há 
famílias com filhos pequenos dis-
postas a investir o que resta de 
suas poupanças na tentativa de 
construir vida nova no Brasil, ale-
gando que hoje têm medo de enviar 
as crianças às escolas, alvo de fo-
guetes e projéteis. Há cristãos que 
narram abusos e violências nas 
mãos de grupos salafistas.

Há também sírios palestinos de 
Yarmouk. Há jovens drusos da pro-

víncia de Sueida que querem esca-
par do serviço militar. Há pessoas 
que tiveram de abandonar as casas 
em zonas conflagradas como Hama, 
Homs e os subúrbios damascenos. 
Há, ainda, engenheiros e técnicos 
superiores, mas há também gente 
sem qualificações. A candidatos que 
se encaixam em todas essas catego-
rias e em outras, sempre observada 
a correção da documentação apre-
sentada, temos dado o visto.

Às vezes, as entrevistas são pe-
nosas, em função seja das dificul-
dades de comunicação, não obs-

tante a excelente funcionária local 
que atua como intérprete, seja da 
ausência de entendimento sobre o 
mecanismo entre os próprios candi-
datos. Como se trata, formalmente, 
de visto de turista, ainda que dado 
com base na RN 17, o solicitante 
não sabe exatamente o que pedir. 
Muitos têm a impressão de que so-
licitar refúgio poderá levá-los, no 
Brasil, a campos como os existen-
tes nos países vizinhos da Síria. É 
tudo o que eles não querem. Prefe-
rem assim dizer que não encontram 
trabalho na Síria e, por isso, querem 
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• José Estanislau do Amaral Souza Neto, Encarregado de Negócios em Damasco. Formado em Administração de Empresas, serviu em Genebra 
(Delbrasgen e Delbrasomc), Buenos Aires e Copenhague.

deixar o país a recorrer de modo di-
reto ao pedido de refúgio.

CONTRIBUIÇÃO DO BRASIL
Nos últimos meses, surgiram na 

imprensa internacional matérias so-
bre o tema. Destacam que o Brasil 
não seria destino óbvio para os que 
buscam escapar da tragédia síria, 
como indica o título de um ar tigo em 
jornal britânico: “A long way from 
home: syrians find unlikely refuge 

in Brazil”. Registram, ainda, as mui-
tas dificuldades de adaptação dos 
recém-chegados ao lidarem com o 
aprendizado da língua, hábitos e a 
comida local, elevado custo de vida 
e difícil busca de emprego.

O Brasil seria, para a maioria 
dos que vieram, país desconheci-
do, sendo a principal razão pela qual 
aqui desembarcaram a inexistência 
de opções nos países ocidentais. O 
Brasil seria, em suma, o único desti-
no que lhes havia oferecido, na atual 
conjuntura, refúgio assegurado por 
marco jurídico estável.

Apesar de tais dificuldades, os 
ar tigos oferecem, no balanço geral, 
retrato positivo. E incluem testemu-
nhos pessoais de diversos refugia-
dos que encontraram em nosso país 
ambiente de aber tura, de tolerância, 
de calor humano, às vezes de curio-
sidade, mas nunca de rejeição ou 
ódio. Sentem-se bem-vindos.

A avaliação que fazem da inicia-
tiva da sociedade brasileira e das 
agências humanitárias internacionais 
também parece ser majoritariamente 
favorável. Não poderia ser diferente. 
Há, é cer to, espaço para aperfeiço-
amentos nos procedimentos da RN 
17, mas os méritos da política são 
incontestáveis. É a contribuição pos-
sível e generosa de um país distante 
geograficamente do conflito e sem 
recursos com que bancar ambicio-
sos planos de reassentamento.

A decisão do CONARE representa, 
ademais, salto na evolução da políti-
ca humanitária brasileira. Ao contrá-
rio de Luiz Martins de Souza Dantas 

e de Aracy Carvalho de Guimarães 
Rosa, que tiveram de desconsiderar 
instruções oficiais ao autorizarem, 
de Paris e de Hamburgo, vistos de 
entrada no Brasil a judeus persegui-
dos na Europa durante a Segunda 
Guerra, hoje, no Itamaraty, contamos 
com respaldo legal para decidir so-
bre acolhimento de vítimas do mais 
violento conflito da atualidade.

Pode parecer hoje algo paradoxal, 
mas até 1989, quando o Brasil final-
mente levantou a reserva geográfica 
da Convenção sobre o Estatuto dos 
Refugiados, só podíamos reconhe-
cer europeus como refugiados. Hoje, 
não só podemos receber sírios livre-
mente de acordo com nosso marco 
legal, mas devemos fazê-lo. É o que 
nos demanda a condição de país de-
mocrático e cujo povo foi formado 
por contingentes populacionais vin-
dos de diferentes par tes do mundo.

O Brasil tem-se juntado a grande 
parte da comunidade internacional ao 
advogar uma solução política para o 
conflito na Síria. E o tem feito com (i) 
perfil próprio de atuação, de modo 
independente; ii) relativa neutralidade 
em relação às partes em conflito na 
Síria, preservando-se como interlo-
cutor; (iii) preocupação de construir 
consensos e posições equilibradas, 
em particular nas resoluções adota-
das nos diferentes órgãos da ONU; 
(iv) dimensão humanitária e de res-
peito aos direitos humanos sempre 
presente. A dimensão humanitária é, 
no caso da Síria, componente essen-
cial do equilíbrio sobre o qual se sus-
tenta nossa diplomacia.

divulgação - commons.wikimedia.org
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 Flor do Lácio

Austracismo
C amberra é uma cidade do ou-

tro lado do globo terrestre. 
Em termos de população, 

equivale à nossa Piracicaba: conta 
com cerca de trezentos e sessenta 
mil habitantes absolutamente nor-
mais, o que é deveras estranho. 
Pronuncia-se como proparoxítona 
[CANberra], provável ar tifício para 
evitar o cacófono [CanBERra], que 
pode soar a ouvidos desavisados 
como can’t bear it. Se você conse-
guir achar Sydney no mapa-múndi, 
saiba que ainda faltarão trezentos 
quilômetros ao sul até Camberra.

A capital da Austrália fica no ex-
tremo sudeste do continente, gra-
ças ao explorador britânico James 
Cook, o responsável pela escolha 
dessa rota marítima, mil vezes mal-
dito por condenar gerações posterio-
res de brasilienses a viajar por três 
dias, Brasíliaguarulhossantiagoau-
cklandsydneycamberra, só para en-
contrarem mais uma cidade cuida-
dosamente planejada para ficar longe 
do litoral. Mas o bravo navegador 
está perdoado, pois, graças a ele, 
hoje temos a Nicole Kidman.

Em ambas as cidades há abo-
rígenes, embora em Brasília sejam 
mais encontradiços. Nas duas ter-
ras, selvagens seminus e tatuados 
entoam cantos primitivos e pulam 
ao som de tambores, numa espécie 
de dança da chuva, com a diferença 
de que, em Camberra, não tem trio 

elétrico e de que o ritual australiano 
produz resultados pluviométricos 
mais encorajadores.

O típico natural de Camberra tem 
as bochechas vermelhas de quem 
levou vários tabefes. Os cabelos 
das mulheres podem ser loiros ou 
tingidos de preto-tizio. Na segunda 
versão, elas ficam parecidas com 
falsas gueixas, por terem a pele bran-
ca como talco. Aparentemente, o 
pavor máximo do australiano é o de 
ser atropelado por uma bicicleta no 
parque. É possível deduzir isso por-
que todos praticam corrida trajando 
um uniforme amarelo fluorescente, a 
onipresente high visibility polo shir t. 

Trata-se de um povo civilizadís-
simo, o que torna viver na Austrália 
uma experiência tão emocionante 

como assistir a um jogo de críquete 
contra a seleção do Sri Lanka.  Exal-
tadas manchetes de jornal transpiram 
empolgação com a visita da filha do 
Rolling Stone Keith Richards, a mo-
delo Alexandra, reverenciada como 
celebridade pertencente à realeza do 
roquenrou. Sim, rock royalty, decla-
ram, como se alguém já tivesse visto 
um roqueiro caçando faisões.

E leitores chocados leem – depois 
releem – a notícia da descoberta do 
corpo do pequeno Daniel, desapare-
cido desde 2003. No Brasil, ninguém 
teria ainda nem sequer percebido o 
sumiço do garoto. Não é à toa que, 
justamente em Camberra, aprendi a 
expressão Acts of random kindness – 
ARK, ou “Atos de gentileza aleatória”. 
O equivalente no Brasil é o “argh”, 

Foto: Divulgação ADB
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quando um nobre compatriota, ao in-
vés de apanhar o seu celular no chão 
para devolvê-lo, some com ele.

É claro, de vez em quando, eles 
precisam extravasar. Para isso, exis-
te o rugby, que passa em todos os 
canais de TV aberta, com exceção 
daqueles que transmitem futebol 
americano. A diferença básica entre 
os dois esportes consiste em que, 
no primeiro, são quinze marmanjos 
de cada lado, esmagando-se mutu-
amente, sem equipamento de prote-
ção, ao passo que, no segundo, são 
duas manadas, cada qual com onze 
mamutes, envolvidos na mesma pan-
cadaria, porém usando uma espécie 
de armadura. Ah, o terceiro canal exi-
be lutas de telecatch.

A primeira página de qualquer 
manual decente de sobrevivência em 
Camberra deve mencionar a neces-
sidade imperiosa de alugar carro. Os 
táxis, caríssimos e rarefeitos, perten-
cem a uma empresa coerentemente 
denominada de “Elite”. Recomendo 
atenta leitura do contrato de locação 
do automóvel, que mencionará todos 
os detalhes, menos a cor. Na gara-
gem do aeroporto, deparei-me com 
um compacto esverdeado, na tona-
lidade “kiwi”. Nessas situações, pro-
curo sempre ver a metade cheia do 
copo: localização rápida do veículo 
no estacionamento lotado do sho-
pping center e remota possibilidade 
de fur to por algum larápio daltônico.

NÃO RIA
Pronto, você está dentro do 

carro. Ao não encontrar o volante, 
logo percebe que sentou no banco 
de passageiros. Passada a humi-
lhação, já no assento do motorista, 
você liga o quiuí e sai impunemente 

dirigindo na contramão, leal súdito 
que é da Coroa Britânica, somente 
contrariada neste país pelo sistema 
métrico decimal.

O mapa da cidade tem o formato 
de uma menininha de saia e tranças 
dreadlock, à la Bob Marley. A pro-
posta urbanística consiste em você 
ficar girando na “cabeça da menina”, 
o State Circle, até arriscar-se impe-
tuosamente numa das “tranças” ou 
ar térias viárias que o conduzirão a 
Deus-sabe-onde. Meu conselho é 
não dobrar à esquerda, confiando 
na seta que indica Tuggeranong, sob 
pena de acabar em Wagga-Wagga. 
Ou, carinhosamente, “Wagga”.

E cuidado! O australiano ficará 
indignado se você confundir essa 
cidadezinha com o sítio histórico 
de Mugga-Mugga. Mais prudente, 
por tanto, é socorrer-se no GPS e ir 
direto para a rua Bunda, talvez bati-
zada assim por ficar no centro e por 
ser bastante agitada. Em Camberra, 

 
Alugar carros em 
Camberra faz parte manual 
de sobrevivência. Os táxis, 
caríssimos e rarefeitos, 
pertencem a uma 
empresa coerentemente 
denominada de "Elite".

 

Foto: Divulgação ADB
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Bunda Street sempre termina em 
Mort Street. No Brasil, nem sempre 
as duas se conectam.

As lojas em Camberra fecham às 
cinco da tarde. Raros comerciantes 
gananciosos esticam o horário até 
as sete, quando ainda podem ser 
encontrados restaurantes abertos, 
que servem, vai entender, porções 
pequenas para Aussies corpulentos. 
A gastronomia, diversificada, atende 
a todos os paladares, do vietnamita 
ao indiano, mas prevalece a culiná-
ria italiana. Aliás, nada de especial 
nessa observação, visto que a pizza 
é a pandemia do nosso tempo: bara-
ta, rápida e plana, como a sociedade 
contemporânea.

Bem, abandonando essa digres-
são sociológico-nutricional e voltan-
do o relógio para as dezenove horas, 
produz-se então severo toque de re-
colher, agravado pela precária ilumi-
nação urbana. Poucos carros transi-
tam à noite, e fazem-no sempre com 
o farol alto, o que provoca no condu-
tor do carro à frente a dramática sen-
sação de estar participando de uma 
caçada policial, no papel de fugitivo. 
Evidentemente, tamanha escuridão só 
pode ser parte de um plano de gover-
no, donde se intui que as autoridades 
australianas escondem de nós terrível 
segredo sobre ataques aéreos, discos 
voadores ou vampiros.

A dificuldade de avistar um pe-
destre após o jantar só é comparável, 
em Camberra, à escassez de latas de 
lixo nas vias públicas, devidamente 
compensada pela falta de lixo para 
botar nas lixeiras. Um dia a verdade 
virá à luz, e descobriremos que os 
australianos enterram lixo nos quin-
tais de suas casas, silenciosamente, 
numa cerimônia macabra, protegidos 

pelo manto negro da madrugada. 
Nem ladrão sai de casa ao anoitecer: 
Camberra é cem por cento segura.

Todo país tem sua mania nacio-
nal. As Grandes Guerras são a Copa 
do Mundo dos australianos. Feliz-
mente, os conflitos mundiais ocor-
rem em intervalos de tempo maiores. 
A batalha de Gallipoli, travada contra 
os turcos otomanos, em 1915, na 
qual a Austrália sofreu heroica, mas 
fragorosa derrota, equivale ao nosso 
Maracanaço de 50. 

No Memorial da Guerra, há um 
nobre mausoléu erigido em homena-
gem ao Soldado Desconhecido, que, 
ironicamente, é o australiano mais 
célebre (depois da Nicole Kidman, 
repito). Na TV, é comum ver a ima-
gem de um recruta agonizante nas 
trincheiras, seguida de um pedido 
de doação para o clube de veteranos 
de guerra. Em troca, você recebe um 
brochezinho de alumínio e a consci-
ência tranquila.

Dizem que cangurus saltitam li-
vremente nos bairros residenciais 
de Camberra. Até agora, para mim, 
isso não passa de lenda urbana. Não 
vi nem sombra de canguru, nem 
mesmo de pelúcia. Sem entender o 
boicote marsupial de que sou vítima, 
ando tomado de certo complexo de 
inferioridade. Ir para a Austrália e não 
ver cangurus é o mesmo que visitar 
o Brasil e não encontrar flanelinhas.

Mas essa ansiedade toda – e aí 
o nosso estereótipo anda desatuali-
zado – é típica do brasileiro. Se tem 
uma lição que aprendi com os aus-
tralianos, é que o estresse não vale a 
pena: no worries, ensinam-me eles a 
todo momento. “Sem probs”, traduzo 
em pensamento. Um bom lema para 
levar de volta em minha bagagem.

 
Dizem que cangurus 
saltitam nos bairros 

residenciais de Camberra. 
Isso não passa de lenda 

urbana. Não vi nem 
sombra de canguru, nem 

mesmo de pelúcia.
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Estrela cadente
Ela não quis nunca voltar
Foi sempre longe de casa
Era saudade à garganta
E chão fugindo dos pés

Ficar também não sabia
Estranha em terras estranhas
A liberdade que dói
Era seu vício e conforto

Seguiu a luz da manhã
Voando leve, perfeita
Pelo portal da janela

Menina, faça um pedido
Que vai ao chão e ao céu
Hoje a estrela mais bela

Meias-medidas
Sim, sei que o que espero de ti
é muito mais que mereço
Nunca fingi crer no justo,
nem pretendi dar-me preço
Mas ou é tudo e demais
Ou é quase nada e sem gosto

Eu já sofri tuas dores,
não me recorra teus medos
Perdeste todos os anéis
por viver cheia de dedos
Chega de meias-medidas
Cansei de crer no suposto

Eu quero a vida num dia,
a eternidade nu’a tarde
Oito paixões sem medida
num confessar de saudade

Eu quero estrelas nos olhos,
e sóis queimando na cama
Não tomo juras escritas
nem quero ouvir que me amas

Te entrego, como de praxe,
tudo que sou, sinto e sonho
Deito em teu colo e renasço,
da vida ponho e disponho

Amor não é gotas, nem sustos,
nunca reciprocidade
Só o amar sem medidas
que é amar de verdade

•	TS Jean Rodolfo Madruga Taruhn, formado em Ciências da Computação e Filosofia, Mestrado em Geopolítica. Desde 2013, serve no Escritório 
do Brasil em Taipé.
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Outro sopro
Aconteceu de novo:                                                                      
lançaram gás

Gás em Damasco 
máscara mortuária
sobre o povo, agora no chão                                                                    
onde não rastejam.

Se neurotóxico ou vesicante                                                                    
se cianeto ou fosgênio                                                                     
de fato nenhuma criança                                                                     
consegue mais soletrar

Os sufocados calam.

O que era volátil 
agora tem cabeça,                                                                     
errada cânfora                                                                     
com troncos e membros: 

vapor feito sólido
que, lento relâmpago,
aconteceu de novo.

O fator guerra
Desde Canudos. Desde Guernica. Desde My Lai.            
Ainda ontem.

O córrego turvo e coagulado.                                                                
Cabeças sobrepostas.

Ainda ontem.                                                                            
Desde Alcácer-Quibir. Desde Ypres.

Tudo se amontoa, retorcido.                                                                   
A natureza morta decomposta.

O soldado desconhecido                                                                        
e o caminho de volta.                                                                        

Novos cemitérios e muitos                                                                   
animais sem medo das carcaças.

Nota do editor – Os poemas do MSC Felipe Fortuna fazem parte do livro O mundo à solta, publicado pela Topbooks, em 2014.
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O drone
O drone chegou. Seu voo de silêncio(a 
menos que atravesse 
o céu escarlate) inverte o mundo: 
não é a bomba cega 
que pulveriza o prédio e a fuga 
– é a máquina que acerta em cheio 
e vai e volta a toda 
com sua missão de rapina.

Avião crucificado. E voa sem sacrifício 
sem kamikase 
sem guardar combustível 
e sem mãos grudadas 
aos batimentos cardíacos. 

Seus olhos deslocam a vida. 
Seus telescópios mergulham fundo 
no corpo 
que carbonizou: não houve nem silvo 
nem ar. 

O drone lança asfixia, 
está por trás, está 
por cima, está no filme assombrado 
o que revela na sala refrigerada. 
E quem o comanda 
	 (sem turbulência 
sem vento de cauda 
e sem ascensão) 
pode desligar os motores (findo 
o expediente)
mas também 
(igual ao drone) 
sorrir em silêncio.

•MSC Felipe Fortuna é escritor, autor de diversos livros de poemas e críticas literárias. Serviu em Moscou, Londres e Caracas.
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É com alegria que inauguramos esta 
nova seção, dedicada a mostrar 
os outros talentos dos diplomatas, 

com um perfil artístico da Embaixadora 
Vera Cíntia Álvarez, que gentilmente con-
cedeu instigante entrevista ao SS Rodri-
go Papa, a nosso pedido. 

Nascida na capital do Rio Grande do 
Sul, a Embaixadora Vera viveu sua infân-
cia em Porto Alegre e no Rio de Janeiro. 
Com a mudança dos pais para São Pau-
lo, cursou Filosofia na USP. 

Após ingressar no Instituto Rio Bran-
co em 1982, serviu em Pequim, Roma, 

Entre duas paixões

Dublin e Tóquio. Na Secretaria de Esta-
do, trabalhou com temas culturais e com 
a UNESCO, antes de se tornar a primeira 
Chefe da Coordenação-Geral de Inter-
câmbio e Cooperação Esportiva (CGCE), 
em 2008. Nas horas vagas, pinta com 
seriedade e dedicação.

Por favor, conte-nos um pouco de 
sua trajetória

Na juventude, eu tinha a clara per-
cepção de que o caminho do artista é de 
precariedade profissional e muita incer-
teza financeira. 

E, por outro lado, eu tinha um enor-
me interesse por leituras em Filosofia, 
Antropologia, História, Geografia Hu-
mana, Relações Internacionais, línguas, 
linguística, literatura, pintura, escul-
tura... Ciências Humanas em suma, e 
era muito estimulada por meu pai, que 
tinha uma grande biblioteca, e, apesar 
de exercer suas atividades profissionais 
como advogado, tinha uma vida secreta 
e noturna, na qual era um estudioso de 
tudo que dissesse respeito à trajetória 
humana desde a antiguidade clássica; 
lia em latim, grego, alemão, russo, além 

Foto: Divulgação ADB
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Apesar de eu ter em meu 
rol de obras uma série de 
quadros que tem mais a ver 
com minhas inquietações 
espirituais e minha busca 
de sentido da vida, meu 
trabalho principal em pintura 
é tentar criar imagens que 
falem do Brasil e de sua 
cultura, em uma espécie de 
crônica metafísica do país.

 

de francês, espanhol e inglês, e ainda 
estudava Urdu ou Malaio, entre outros 
temas exóticos, que muito maravilha-
vam meus amigos, e que me deram 
um lastro intelectual e uma liberdade de 
escolha muito grande.

Assim, na hora de definir o que iria 
estudar na Universidade, ainda em Porto 
Alegre, eu estava em momento de in-
tensa comoção por leituras de textos de 
Platão e Aristóteles e optei, com o apoio 
entusiástico de meu pai, pelo curso de 
Filosofia. Entrei na Faculdade de Filosofia 
em 2º lugar, mas larguei quando meus 
pais se mudaram para São Paulo, em 
1974. Fiz outro vestibular e entrei nova-
mente em Filosofia, na USP. Na universi-
dade, filiei-me ao movimento estudantil, 
fiz militância política, e sorvi todo o vasto 
cardápio que São Paulo tem a oferecer 
em matéria de cultura. 

Usava uma motocicleta, pois este 
era o meio mais rápido e barato para 
me deslocar de um canto a outro da ci-
dade, e deslizava feliz entre um curso 
de teatro sobre o método Artaud e uma 
conferência sobre literatura indiana, 
entre uma sessão de cinema “cult” e 
uma aula de filosofia política, entre uma 
mostra em galeria de arte e um semi-
nário sobre Foucault, e finalmente entre 
a USP e meu Museu, o Museu da Casa 
Brasileira, onde trabalhei nos quatro 
anos de universidade, organizando cur-
sos sobre mobiliário antigo, ebanística, 
e história do Brasil. Foi este aprendizado 
todo que me preparou para o vestibular 
do Instituto Rio Branco.   

Como e quando surgiu o interesse 
pela pintura? 

Pinto e desenho desde a mais tenra 
infância; no entanto, não considerava 
importante esta, que era apenas uma 

das vertentes do conhecimento humano 
que me interessavam. O início de minha, 
digamos assim, carreira artística se deu 
quando já estava definida profissional-
mente e removida para a China, em 1989. 

Como não tive uma educação formal 
no “fazer artístico”, gozo de uma enor-
me liberdade para beber em várias fon-
tes sem amarras. Por exemplo, posso 
me guiar pela teoria das cores de W. Go-
ethe, que é uma compreensão subjetiva 
e um pouco surrealista do que são as 
cores e como se relacionam, não tendo 
nada a ver com o que ensinam nos cur-
sos de arte por aí. 

Por outro lado, tenho este meu outro 
lado, o de amar a profissão de diploma-
ta, estar sempre pronta a sacrifícios por 
ela, investir todos os minutos de meu dia 
em tornar-me uma diplomata versátil e 
ao mesmo tempo sólida em termos de 
conhecimento e exercício da profissão. 

Procuro dar minha contribuição 
para nossa tarefa coletiva de execução 
de uma política externa de sucesso, 
como foi a constituição da Coorde-
nação de Cooperação Esportiva em 
2008, o popular CG-Bola, que usa o 
esporte como instrumento de diplo-
macia, percorrendo caminhos nunca 
antes desbravados no MRE...  

Como e quando decidiu começar a 
pintar quadros? 

Foi em minha primeira lotação como 
terceira secretária em Pequim. Em meu 
último ano de Posto, decidi contratar um 
professor de caligrafia chinesa para não 
deixar a China sem aprender pelo menos 
uma das artes daquele país tão rico em 
cultura. O Bureau de atendimento aos es-
trangeiros indicou um professor univer-
sitário que dava aulas de artes plásticas, 
Professor Chen Du Chen. 
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Ele não falava inglês e meu chinês 
era muito primário. Comunicávamos 
por gestos nas aulas e bilhetinhos que 
ele me entregava no final. Parecia-me 
que ele sempre tentava me convencer 
de algo, com longos discursos, que eu 
não entendia. 

Quando finalmente pedi a tradução 
dos bilhetinhos, fiquei espantada com 
seu conteúdo. Eram ordens peremp-
tórias para que eu deixasse o que ele 
chamava de “burocracia” para abraçar 
a arte; que “abandonasse a máquina de 
escrever” – naquele tempo ainda não 
tinha computador – e me dedicasse ao 
pincel e às cores.

Segundo ele, raros eram seus alunos 
que tinham a habilidade para desenhar e 
pintar que eu supostamente teria, e, dizia 
ele nos bilhetes, se eu largasse aquela 
“mísera vidinha” de diplomata, eu teria, 
ao fim de uma vida de muito trabalho, a 
satisfação e o orgulho de tornar-me uma 
grande artista. 

Ri bastante ao ler os bilhetes e, é 
óbvio, nem pensei em abandonar a 
carreira, mas fui removida para Roma, 
e achei que este era um sinal de que 
deveria dar alguma importância a este 
prazer, o de pintar, que eu mantinha re-
presado desde sempre.

E este Professor de Pintura Chinês viu 
seus primeiros quadros?

Ele não viu nada dos meus quadros 
(risos), pois eu não os havia pintado 
ainda. Em Roma, onde fui lotada no 
Consulado–Geral, estava a poucos 
passos das obras do Michelangelo, de 
Caravaggio e me matriculei em dois 
cursos de pintura a óleo, um da prefei-
tura de Roma e outro privado. Nesses 
cursos, aprendi algumas técnicas e 
refinei minha percepção, mas era tudo 

um pouco aquém do que eu queria, 
pois era aquele aprendizado rígido e 
formal que eu evitara na juventude.

Montei um pequeno atelier em um 
dos quartos de nosso apartamento e 
comecei a pintar livremente, da forma 
como queria. Ao mesmo tempo, o Bra-

sil fervia. Eram os primeiros anos da 
década de 90, e o Brasil passava pelo 
processo de impeachment do presi-
dente, acusado de corrupção. 

Os jovens diplomatas que lerem 
este depoimento verificarão no futu-
ro que quando se está fora do país, 
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é quando mais se vive dentro do Brasil, 
é quando mais se vive as entranhas do 
país e se descobre, pelo contraste, tra-
ços e aspectos do país que, quando 
estamos aqui, no país, não percebemos. 

Naquele momento, eu absorvia 
as notícias e imagens que nos che-

gavam sobre o que estava aconte-
cendo no Brasil de forma ávida e 
apaixonada. Só escutava MPB e 
ansiava pelos discos de Caetano 
e Chico Buarque, que ouvia como 
par te desse quadro de percepções 
sobre o Brasil. 

No Consulado, servia com dedica-
ção e muita compaixão pelas histórias 
tristes das prostitutas e travestis brasilei-
ros, dos doentes por AIDS, das mulhe-
res que se casavam com italianos mas 
ansiavam por voltar ao país de origem, 
mulheres que eram espancadas ou que 
tinham filhos, mas queriam se separar. 
Até uma índia sequestrada por um ma-
fioso me apareceu, também espancada, 
mas conseguimos repatriá-la, entre ou-
tros casos. Todos esses brasileiros com 
a auto-estima muito baixa, muitas vezes 
discriminados e batidos pelas adversi-
dades da vida de imigrante. 

Foi então que decidi retratar o que 
se passava no Brasil para que este pú-
blico tivesse orgulho de suas raízes e 
entendesse o processo que estava se 
passando aqui.

Eu via as fotos das passeatas e 
enxergava a dimensão altamente es-
tética do que estava acontecendo. 
Aquela linguagem de cores, o verde 
e amarelo pedido pelo ex-presidente 
que se transformou em preto, o pre-
to que se transformava em verde e 
amarelo, a alegria daquela juventude 
sorridente desfilando pelas ruas, o 
cruzamento da pintura corporal, como 
expressão política, com a pintura de 
guerra de nossos índios, com a pintu-
ra de carnaval; a pintura no corpo de 
grupos como o Timbalada da Bahia, 
que naquela época era uma novidade. 

Enfim, pintei quinze grandes telas 
com essas imagens e tive a sorte de 
poder exibi-las na Galeria Dei Serpenti 
em Roma, com as bênçãos do crítico 
italiano Achille Bonito Oliva, que vira 
fotos de meus quadros sobre a mesa 
do galerista e, sem me conhecer, deu 
seu aval para a Mostra, o que estimu-
lou o galerista a me aceitar. 
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A arte tem o poder de 

descrever outros mundos 
e outras dimensões, o 

que lhe dá um poder 
mágico, de fazer com 

que as abstrações virem 
realidades, e a realidade 

possa ser sintetizada em 
mensagens icônicas que 

podem atingir o consciente 
e o inconsciente de quem 

a contempla.

 
A Exposição chamou-se “Il Brasile 

dei Carapintadas”, e foi prorrogada por 
causa desses brasileiros desvalidos, que 
escreviam frases emocionadas no livro 
de visitas sobre o orgulho que sentiam 
ao verem aquelas imagens de alegria e 
afirmação democrática. 

Aliás, esse crítico tem um capítulo 
sobre meus quadros em seu livro “Le-
zioni di Anatomia, Il corpo dell´Arte”, e 
foi muito bacana comigo, pois à minha 

revelia organizou uma noite Palazzo delle 
Esposizioni, na qual projetou os quadros 
desta mostra e discutiu com outros críti-
cos de arte o conteúdo, digamos assim, 
“tropical e carnavalesco” daquela pintura 
colorida e inusitada de uma brasileira. 

Destas 15 primeiras pinturas, qual 
quadro destacaria?

Um quadro chamado “Vote n´eu”. 
Na realidade, meu primeiro óleo de ver-
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 talentos da casa

 
Quando se está fora do 
país, é quando mais se 
vive dentro do Brasil, é 
quando mais se vive as 
entranhas do país e se 
descobre, pelo contraste, 
traços e aspectos do país 
que, quando estamos aqui, 
no país, não percebemos.

 

dade. O título do quadro baseia-se em 
uma história real dos primeiros tempos 
de Brasília, como cidade. Um político da-
quela época, portador de educação for-
mal muito fraca, dizia em suas campa-
nhas: “Vote n’eu, vote n’eu”...ao que seu 
filho, já na faculdade, corrigia: “Não é 
vote n’eu, pai, é vote em mim”. E o políti-
co, então, se enfurecia com o filho: “Não 
é em você que eu quero que eles votem, 
ó, menino, é n’eu mesmo, ora...!” 

Pois, com este mote, pintei um se-
nhor que havia fotografado em um comí-
cio a que Sergio Barreiros, meu marido, 
e eu fomos, por curiosidade, em uma 
pequena cidade do interior nordestino 
durante as férias. Senhor este, um cam-
ponês pobre, muito elegante, todo de 
branco, com um guarda-chuva preto na 
mão, em meio ao sol a pino e ao calorão. 
Como fundo para a imagem desse per-
sonagem, pintei a Esplanada de Brasília 
no pôr do sol e em cima o cartaz flutu-
ando no céu com a frase “Vote N’eu” A 
mensagem clara era de que nosso de-
senvolvimento dependia de que soubés-
semos eleger a inclusão social como um 
dos fatores norteadores do processo. 

De forma geral, qual a mensagem que 
você quer transmitir com sua arte?

A arte tem o poder de descrever 
outros mundos e outras dimensões, o 
que lhe dá um poder mágico, de fazer 
com que as abstrações virem realida-
des, e a realidade possa ser sintetizada 
em mensagens icônicas que podem 
atingir o consciente e o inconsciente 
de quem a contempla. 

Para explicar minha pintura, gostaria 
de recorrer à rotulagem que fez o já cita-
do crítico italiano, Achille Bonito Oliva. Ele 
me filiou à corrente da pintura do “Pop 
Político”. Os chineses fizeram muito isto, 

pintando Mao Tse Tung com cores de 
tecidos populares, com cores berrantes, 
o que era uma forma de questionar, exor-
cizar e relativizar o ícone maior da China. 
Essa escola chinesa também retratava a 
sociedade chinesa de forma muito irôni-
ca, e era figurativista, como eu. 

Gosto de abstrações, mas prefiro a 
figura, pois acho que ela fala mais alto 
ao coração das pessoas. Assim, como 
eu também curtia os principais artistas 
do Pop Político chinês, fiquei feliz com 
a filiação e, apesar de eu ter em meu rol 
de obras uma série de quadros que tem 
mais a ver com minhas inquietações 
espirituais e minha busca de sentido da 
vida, meu trabalho principal em pintu-
ra é tentar criar imagens que falem do 
Brasil e de sua cultura, em uma espécie 
de crônica metafísica do país. Imagens 
que sejam representativas da tessitura 
sócio-econômica-política-cultural bra-
sileira e que digam algo sobre as ca-
racterísticas próprias e únicas de nosso 
desenvolvimento singular, às vezes cô-
mico, às vezes trágico.

Como é sua sistemática para fazer os 
quadros? Faz um desenho, um estudo 
prévio, ou procura adotar uma técnica 
menos racional, mais intuitiva?

Como não tive formação em artes, 
o desconhecido é meu mapa-guia. Na 
realidade, devo dizer que pintar um 
quadro é um grande risco, um perigo, 
uma empreitada difícil. É como escre-
ver um livro, acho. 

Sinto que a imagem que quero pintar 
já existe em algum lugar, só tenho que 
traduzi-la para a materialidade. É engra-
çado dizer isso, mas outros artistas já 
falaram desta sensação, de que o que se 
busca, já existe em alguma outra dimen-
são, e cabe a você resgatar, ou trazer 
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para o mundo material esta imagem, ou 
esta canção, ou esta poesia. 

Faço desenhos prévios, faço aqua-
relas tentando buscar esta imagem 
que dança em minha cabeça, mas a 
busca é sempre intuitiva e o resulta-
do pode ser uma grande surpresa, até 
para mim. Eu digo, parodiando o Rosa, 
que “pintar é muito perigoso” porque 
cada quadro é uma viagem de agonia 
e prazer, tortura e alegria. Dá trabalho 

e desgasta, mas é uma felicidade ine-
narrável quando o resultado logra  atin-
gir a alma de quem olha, e vê. 

Qual horário do dia gosta de fazer seus 
quadros? E o nome Casa de Pedra, de 
onde surgiu?

Eu devo dizer que eu não misturo as 
coisas, eu faço com que a pintura não 
atrapalhe minha trajetória como diplo-
mata. Eu não me intitularia uma “pintora 

de fim de semana”, pois a pintura para 
mim não é um hobby, é uma coisa séria, 
que “preciso” realizar. 

Há uma cena do filme sobre Fri-
da Khalo que me impressionou e que 
ilustra este caráter de coisa importante 
que a pintura tem para mim. Em uma 
cena, Frida, ainda insegura de suas 
qualidades artísticas, procura o pintor, 
já consagrado, Diego Rivera, mostra 
seus quadros e pergunta: “Eu sou uma 
pintora?” Ele olha os quadros, não faz 
apreciação alguma, mas diz a ela: “Se 
você sente o impulso de pintar todos os 
dias, então você é uma pintora”...bem, 
apesar de eu ser muito disciplinada e 
só pintar quando tenho tempo livre, nos 
fins de semana, eu preciso pintar...é um 
“imperativo categórico”, como diria um 
dos meus filósofos, Kant. 

A Casa de Pedra é meu atelier 
em Brasília. É um presente do Sergio 
para mim. Ele mandou construir um 
espaço feito de pedras vermelhas, a 
chamada “pedra marroada”, como se 
fosse a torre que o psicanalista Carl 
Jung construiu para si, para ser seu 
“bunker” criativo. Por dentro, com os 
tons da pedra, o espaço parece um 
útero, e é mesmo um lugar onde nasce 
muita coisa, pois é muito inspirador, 
passo lá meus fins de semana. 

Qual recado deixaria para os colegas 
diplomatas mais novos que tenham 
um talento artístico como o seu? Como 
conciliar com a carreira diplomática?

Eu adoro ser diplomata, e adoro tam-
bém pintar. A solução é ser disciplinada 
com o tempo de que disponho, de modo 
a poder desenvolver todas as dimensões 
de trabalho de que me acho capaz. 

Acho que temos o dever prioritário 
de sermos diplomatas de primeira linha, 



R E V I S TA  D A  A D B  |  4 9

 talentos da casa

 
Mensagem aos 
diplomatas mais jovens: 
que todas as flores 
cresçam e se mostrem. 
O Brasil agradece.

 

de sermos aquilo que sonhamos no Rio 
Branco, gente que contribui e que de-
sempenha bem suas funções com es-
pírito público e com o ânimo de servir 
ao país. Mas vejo a literatura, as artes 
plásticas, a poesia, a música, e outras 
expressões, como outras formas de ser-
vir a nossa trajetória coletiva como país. 

Acho que devemos, sem atrapalhar 
nossos deveres funcionais, trabalhar 
nossos talentos individuais para que eles 
se incorporem e façam florescer nosso 
trabalho diplomático. Não estou sugerin-
do misturar as coisas, repito. Essa inte-
ração é subjetiva, e vem com o tempo. 

Nunca usei os espaços culturais ou 
os Centros de Estudos Brasileiros para 
exibir meus quadros. Já fiz quatro expo-
sições, três das quais na Europa, mas 
evitei sempre usar minha posição para 
auxiliar meus arroubos artísticos. Faço 
as duas coisas, paralelamente. E ainda 
cozinho, lavo e passo (risos)... brinca-
deira, mas o que quero dizer é que aque-
les que tem algo a dizer, devem fazê-lo, 
e, ao fazê-lo, estarão dando maior subs-
tância à própria carreira, além de mais 
de um sentido à própria vida. 

Temos exemplos de sobra, Guima-
rães Rosa, João Cabral, Vinicius de Mo-
raes. Este último, o poetinha, pode ter 
tido a fama de dar mais atenção à mú-
sica e poesia do que à pontualidade no 
trabalho, mas suas obras foram, e con-
tinuam a ser, um dos maiores tentos de 
projeção positiva do país no imaginário 
internacional. Temos inúmeros colegas 
fazendo trabalhos em literatura, música, 
poesia, artes plásticas e outras artes, 
dando sua contribuição para a cultura 
brasileira, sem descurar de seus deve-
res profissionais. 

A diplomacia e o fazer artístico ou 
intelectual acabam se complementando 

criando entre um e outro uma sinergia 
positiva, que dá um sentido extra às 
duas atividades. Nas duas searas, es-
tamos projetando o país e lidando com 
seus referenciais culturais. 

Não estou aqui querendo ser pre-
tensiosa e me comparando aos gran-
des diplomatas do passado, como o 
Rosa. O que estou querendo dizer é 
que em qualquer nível, da excelência 
à mediocridade, ao dar curso a nossos 
impulsos internos de expressão esta-
remos nos enriquecendo como indi-
víduos e também como profissionais. 
Como digo sempre aos secretários 
que trabalham comigo, em nossa pro-
fissão, em todas as fases da carreira, 
precisamos estar em constante prepa-
ração, estudando e nos aperfeiçoando 
sem descanso. Desde que fui promo-
vida a MPC, estou me preparando para 
ser uma boa embaixadora no exterior 
(risos). Durante a semana, levanto 
bem cedo para ter pelo menos duas 
horas de leitura, sem ceder à tentação 
de pegar no pincel para me divertir (e 
sofrer, como já disse). 

Embaixadora, obrigada pela entrevista!
Obrigada, foi uma oportunidade 

excelente de mostrar aos leitores da 
Revista da ADB, agora sob a direção 
da nossa querida e competente Embai-
xadora Vitória Cleaver, esse meu lado 
B (risos) e de poder deixar uma men-
sagem aos diplomatas mais jovens: 
que todas as flores cresçam e se mos-
trem. O Brasil agradece. Tenho coloca-
do meus trabalhos no facebook (Vera 
Cintia) e tenho um site, o “veracintia.
com”, que tem textos e uma seleção 
de quadros, além de um filmezinho, 
feito pelo pessoal da UNB, sobre a 
Casa de Pedra. Novamente, obrigada.



CRISE E REFORMA DA UNESCO: REFLEXÕES SOBRE A PROMO-
ÇÃO DO PODER BRANDO DO BRASIL NO PLANO MULTILATERAL 
Nilo Dytz Filho
(Brasília: Funag, 2014, 334 p.; ISBN: 978-85-7631-511-7; Coleção CAE) 

Houve um tempo em que a Unesco gastava a maior parte do seu orçamento 
na própria sede, ou pelo menos em Paris e arredores, uma das razões pelas quais 
os EUA se afastaram do órgão, junto com seu terceiro-mundismo rastaquera e 
a visão contrária ao chama Ocidente. Isso passou, mas a organização continua 
precisando de reformas, a serem feitas por uma auditoria externa, independente. 
Em 2011, os EUA, novamente, cortaram a sua dotação, por causa da admissão 
da Palestina. O Brasil tem poder, brando ou outro qualquer, para influenciar em 
processos ulteriores de reforma? A Unesco está à venda, como pergunta o pró-
prio autor? Brando ou não, esse poder só se materializa com mais dinheiro. O 
Brasil está disposto a colocar mais dinheiro em Paris, ainda que seja para países 
em desenvolvimento? O mais provável é que a Unesco continue em crise.

BRICS: ESTUDOS E DOCUMENTOS 
Renato Baumann et alii
(Brasília: Funag, 2015, 350 p.; ISBN: 978-85-7631-546-19; Coleção relações internacionais)

Dois diplomatas participam desta obra coletiva: Flávio Damico, de um ponto 
de vista histórico, analisa em primeiro lugar as razões históricas, econômicas e 
políticas que marcaram a passagem de uma simples sigla para uma realidade 
político-diplomática dotada de certo peso na comunidade internacional (embora 
muito disso se deve à China, quase exclusivamente). Carlos Márcio Cozendey, 
negociador internacional na área econômica, trata dos dois instrumentos apro-
vados na cúpula de Fortaleza, o Novo Banco de Desenvolvimento e o Acordo 
Contingente de Reservas. O título desse capítulo é, aliás, significativo: “Visão ou 
Miragem?” Cada país deve ter a sua visão sobre esses processos, mas a forte 
ênfase estatal em cada uma de suas iniciativas pode transformar tudo isso em 
miragem (o autor acha que não), se não forem simples utopias. A ver... 

 prata da casa
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